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MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 8 de janeiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 190.0.260515/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Louise Franscielli de Souza Pitanga; Município de Nazaré
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 598.9.400654/2023
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Transporte
INTERESSADO(A)(S): Gabriel Fellipe Macedo Silva; Nair Manuella Macedo da Silva; Glauciane Macedo dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 647.9.444203/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Medidas de 
Proteção > Abrigo em Entidade
INTERESSADO(A)(S): Instituição Municipal Recanto dos Idosos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.156337/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Juraci Francisco Alves
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 593.0.143280/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Renato Baumann
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 608.9.366629/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jessé Meira Barros
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.339302/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Sônia Barbosa Freire Fávaro da Silva
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.128411/2023
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Alberto Kennedy Ribeiro Freire
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 698.9.437476/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Irecê
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
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- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Ibitita
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.539216/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça 
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
- Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Combustíveis e Derivados
INTERESSADO(A)(S): José Silverio Santiago
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.106520/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): Teixeira e Tolentino Industria Cerâmica Ltda; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.266685/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Emelson Pereira da Silva; Pedro Gilmar F. Souza
RELATORIA:  4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.144310/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Colégio Cândido Portinari; Renata Doria Vidal
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.175260/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.296381/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Desvio de Função
INTERESSADO(A)(S): Marcelo Gusmão Pontes Belitardo; Maria Celia Alves Viana; Sabrina Rampinelli Reuter Viana; Udson 
Guizzardi; Município de Teixeira de Freitas
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.366951/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Manoel Firmino dos Santos; Luís Eduardo Costa Maciel
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.206794/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Saubara
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.247663/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Assistência Social
INTERESSADO(A)(S): Município de Ibitiara; Anônimo
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 029.9.162559/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Macaúbas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação / Registro Cadastral / Julgamento / Homo-
logação
INTERESSADO(A)(S): Maria José de Oliveira Irmã
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.27261/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia - Núcleo Mata Atlântica
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.140581/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Macaúbas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Ibipitanga; Aluísio Antônio Mendes de Araújo; Companhia de Desenvolvimento do Estado 
da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.366950/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO:  Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Luís Eduardo Costa Maciel; Manoel Firmino dos Santos
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 657.9.161145/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ipiaú
ASSUNTO:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Fauna > Caça Ilegal e Condutas Equiparadas
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Destruição ou Degradação
INTERESSADO(A)(S): Haroldo Magalhães; Inema - Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos; Daniela Calumby Belo
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.203100/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Ibama Vitória da Conquista; Cícero Canudo da Silva
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.366949/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Manoel Firmino dos Santos; Luís Eduardo Costa Maciel; José Marcelino Dias Filho
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 681.0.148773/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Andorinha; Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 708.9.509970/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística
INTERESSADO(A)(S): Assoc. de Moradores da Av. Aurelio Viana; Município de Teixeira de Freitas
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.170068/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S):  Almir Henrique da Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.68571/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde
INTERESSADO(A)(S): Hospital Geral Roberto Santos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.109941/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Raimundo Vieira Costa Júnior; Município de Nazaré; Eunice Barreto Peixoto; José Jorge Mota da Cruz
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 8 de janeiro de 2024
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 12, DE 08 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve tornar sem efeito a 
nomeação de Fernanda Gama Serafi m, para o cargo de Assessor Técnico Jurídico de Promotoria CMP 2, nomeada conforme 
Ato nº  810 de 18 dezembro de 2023.

Salvador, 08 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 13, DE 08 DE JANEIRO DE 2024

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR a bacharela 
em Direito indicada abaixo, conforme segue: 

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

CINTIA SAN-
TOS ALMEIDA

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CAOCA

ASSESSOR TÉCNICO-JU-
RÍDICO DE PROMOTORIA

CMP-2

 
Salvador, 08 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 14, DE 08 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere os arts. 44 e 136 da 
Constituição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, de acordo com 
a Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, e em vista do que se comprova no procedimento SEI nº 19.09.02328.0031348/2023-
13, resolve manter à disposição do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, com ônus para a instituição cessionária, o servidor 
RENATO MENDES COSTA FIGUEIREDO, matrícula nº 352.511, ocupante do cargo de Assistente Técnico-Administrativo deste 
Ministério Público.

Salvador, 08 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO N° 15, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição 
Estadual, combinado com o art. 15, inciso VIII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com o que dispõem 
a Lei 12.628, de 28 de dezembro de 2012 e o Ato Normativo n° 012/2013, após a validação dos diplomas/certifi cados pelo Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF, conforme previsto no art. 3º, §2º do supracitado Ato Normativo, resolve conceder o 
pagamento da gratifi cação de Adicional de Qualifi cação para os servidores deste Ministério Público, conforme quadro abaixo:
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NOME SEI N° CARGO MATRÍCULA
DATA DE 

PROTOCOLO
TITULAÇÃO DADOS DA TITULAÇÃO %

MARINA ROSADO 
DOS SANTOS

19.09.45280.0032928/
2023-92

ANALISTA 
TECNICO

354174 11/12/2023 Mestrado
Mestrado em Serviço So-
cial  – Universidade Fede-
ral da Bahia – 30/08/2023

10

GABRIEL NO-
VAES LOPES

19.09.01233.0032862/
2023-80

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
355391 11/12/2023 Graduação

Bacharelado em 
Direito – Faculdade do 

Sul  – 22/09/2019
5

FABRICIA OLIVEI-
RA DE ARAUJO

19.09.00878.0032657/
2023-02

ANALISTA 
TECNICO

355389 07/12/2023 Mestrado

Mestrado em Educação 
em Ciências e Mate-

mática  – Universidade 
Estadual do Sudoeste 
da Bahia – 16/07/2020

10

ALVARO GENTIL 
BOHANA

19.09.48157.0032462/
2023-32

ANALISTA 
TECNICO

355393 05/12/2023 Especialização

Especialização em 
Finanças Corporati-

vas – Fundação Getúlio 
Vargas – 20/07/2002

7,5

THAIS MOTA 
GUERRA

19.09.01874.0032501/
2023-35

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
355392 06/12/2023 Especialização

Especialização em 
Direito Processual Civil 
– Universidade Estácio 

de Sá  – 30/09/2018

7,5

MAIRA DE AL-
MEIDA SOARES

19.09.02336.0032435/
2023-44

ANALISTA 
TECNICO

355390 07/12/2023 Especialização

Especialização em 
Gerenciamento de Obras, 
Produtividade, Racionali-
zação e Desempenho da 
Construção – IPOG / Ins-
tituto de Pós-Graduação e 
Graduação – 15/08/2021

7,5

LARISSA THA-
BATA FERREIRA 
DOS SANTOS

19.09.00840.0032574/
2023-60

ANALISTA 
TECNICO

355284 06/12/2023 Especialização

Especialização em Direito 
Digital e Proteção de 
Dados – Gran Centro 

Universitário – 06/12/2023

7,5

ANDRESON SOU-
ZA DE NOVAIS

19.09.45272.0032364/
2023-36

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
354056 05/12/2023 Mestrado

Mestrado em Meio 
Ambiente, Águas e 

Saneamento / MAASA 
– Universidade Federal 
da Bahia  – 26/08/2022

10

HELOIZA MAR-
TINS DE ARAUJO 

CARVALHO

19.09.45292.0034123/
2023-97

ANALISTA 
TECNICO

355388 18/12/2023 Especialização

Especialização em Gestão 
Social: Políticas Públicas, 
Redes e Defesa de Direi-
tos – Universidade Pitágo-
ras Unopar – 28/05/2020

7,5

IGOR RAMON 
SANTOS JESUS 

DA ROCHA

19.09.02068.0033392/
2023-64

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
353724 15/12/2023 Especialização

Especialização em Direito 
Civil – Universidade Fede-
ral da Bahia – 06/09/2008

7,5

AMANDA ROSA 
ARAUJO

19.09.01236.0033477/
2023-64

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
355360 15/12/2023 Graduação

Bacharelado em Nutri-
ção – Universidade de 
Brasília – 25/07/2015

5

Salvador, 08 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SIGA Nº 59092/2023. Interessada: EDIENE SANTOS LOUSADO. Assunto: Programação de férias para 
o exercício de 2024.1, bem como o interesse na sua conversão em abono e antecipação da gratifi cação natalina para as 
férias. Decisão: Deferido para o período requerido, e a sua conversão em abono pecuniário, com fundamento no art. 165, 
caput e § 3º, da LC n. 11/19961, bem como da antecipação da gratifi cação natalina para o mês das férias, com supedâneo 
no parágrafo único do art. 802 da Lei Estadual n. 6.677, de 26 de setembro de 1994 c/c art. 3013 da Lei Orgânica do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 59093/2023. Interessada: EDIENE SANTOS LOUSADO. Assunto: Programação de férias para o 
exercício de 2024.2, bem como o interesse na sua conversão em abono. Decisão: Deferido para o período requerido, e a sua 
conversão em abono pecuniário, com fundamento no art. 165, caput e § 3º, da LC n. 11/1996.
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GABINETE ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS   

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS, no exercício de suas atribuições, RESOLVE 
comunicar o ARQUIVAMENTO do(s) seguinte(s) procedimento(s):

IDEA nº. Natureza/Classe

003.9.489439/2023 Notícia de Fato 

003.9.411663/2023 Notícia de Fato – Representação por Inconstitucionalidade

Salvador/BA, 08 de janeiro de 2024.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de Justíça Adjunta para Assuntos Jurídicos

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 11, DE 8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista nos arts. 15, XLII, e 166 da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 59273/2024, DETERMINA A SUSPENSÃO DAS FÉRIAS da Promotora de Justiça MÁRCIA 
MORAIS DOS SANTOS, no período de 12/1/2024 a 17/1/2024, por necessidade do serviço.  

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 15, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
58800/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3709/2023, publicado na edição do DJE 
de 15/12/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 18/1/2024 a 19/1/2024, na LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, E LIVRAMENTO 
DE NOSSA SENHORA - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 101ª ZONA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Verena Aguiar 
Silveira

Santo Estêvão - 03ª Pro-
motoria de Justiça

453 Intermediária 54

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 459 Inicial 20

Ivelinne Noemi 
Silva Porto Staut

Ilhéus - 13ª Promo-
toria de Justiça

472 Final 312

Thomas Bryann 
Freitas do Nas-

cimento

Mata de São João - Promo-
toria de Justiça Especiali-
zada em Meio Ambiente

587 Intermediária 83

Marcelo dos San-
tos Carneiro Porto

Mata de São João - 3ª 
Promotoria de Justiça

599 Intermediária 90

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

604 Final 45

Ediene San-
tos Lousado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 3º Promotor(a) de Justiça
604 Final 110

Paulo Cesar 
de Azevedo

Salvador - Promotoria de 
Justiça Militar - 1º Pro-

motor(a) de Justiça
604 Final 390

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 
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A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 8 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 16, DE 8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 56982/2023, TORNA PÚBLI-
CA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3717/2023, publicado na edição do DJE de 18/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 12ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CAMAÇARI.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 17, DE 8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59375/2024, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça 
se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 20/2/2024 a 29/2/2024, 
cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo 
da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP 21/2020 - Data de Publicação: 18/12/2020

 
Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça de Família - 1º Pro-

motor(a) de Justiça

Adalvo Nunes 
Dourado Júnior 

A tuação perante a 3ª Vara de Sucessões, Órfãos, Interditos 
e Ausentes, e atendimento ao público na respectiva área 

de atuação, Centros Judiciários de Solução Consensual de 
Confl itos - CEJUSC FAMÍLIA, Coordenação Jurídica dos 

Balcões de Justiça e Cidadania e atendimento ao público na 
respectiva área de atuação, Atuação Judicial e Extrajudicial 

na área de Família, Sucessões, Interditos, Órfãos e Ausentes 
(atendimento ao público e adoção das medidas resolutivas);

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema de 
Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresentando 
declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribuições com 
as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.
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Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 8 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 18, DE 8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59397/2024, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça 
se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 8/1/2024 a 27/1/2024, 
cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo 
da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP 21/2020 - Data de Pu-
blicação: 18/12/2020

Salvador - Promotoria de 
Justiça de Saúde - 2º Pro-

motor(a) de Justiça

Rogério Luís Go-
mes de Queiroz

Atuação judicial e extrajudicial na área de Defesa da 
Saúde, inclusive, mental, especialmente dos interes-

ses difusos e coletivos (Cível e Criminal), Atuação 
nos feitos relativos a crimes imputados a profi ssionais 
de saúde, praticados no exercício de suas funções e 
Central de Inquéritos, Saúde Pública, e crimes con-

tra a saúde pública e Atendimento ao público.
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema de 
Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresentando 
declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribuições com 
as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 8 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 21, DE  8 DE JANEIRO DE 2024.
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  58018/2023, INDICA o Promotor de Justiça FELIPE 
OTAVIANO RANAURO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 56ª Zona Eleitoral – Santo Antônio de Jesus/
BA, no período de 8/1/2024 a 14/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor de 
Justiça THIAGO CERQUEIRA FONSECA, revogando a indicação da Promotora de Justiça  DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BIT-
TENCOURT, a partir de 8/1/2024, que embasou a Portaria nº 517/2023 PRE/MPE/BA, publicada em 1º/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 8 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.488 - Disponibilização: terça-feira, 9 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 143

PORTARIA Nº 22, DE 8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 54627/2023, assim como 
a relação de inscritos no edital nº 4/2024, publicado na edição do DJE de 4/1/2024, DESIGNA a Procuradora de Justiça MAR-
GARETH PINHEIRO DE SOUZA, titular da Procuradoria de Justiça Cível - 20º Procurador(a) de Justiça, para exercer, cumulati-
vamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 8/1/2024 a 11/1/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Procuradoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Procuradora de Justiça titular, revogando-se a Portaria nº 20/2024, 
publicada na edição do DJE de 8/1/2024: 

PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 3º Procurador(a) de Justiça

Washington 
Araújo Carigé

Atuação nos processos cíveis de competência do Tri-
bunal de Justiça da Bahia, especialmente perante a(s) 
Seção Cível de Direito Público, Seção Cível de Direito 
Privado, Seções Cíveis Reunidas, Primeira Câmara 

Cível, Segunda Câmara Cível, Terceira Câmara Cível, 
Quarta Câmara Cível, Quinta Câmara Cível e Turmas 

Cíveis do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 8 de janeiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 23, DE  8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  59340/2024, INDICA a Promotora de 
Justiça STELLA ATHANÁZIO DE OLIVEIRA SANTOS para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 126ª Zona 
Eleitoral – Angical/BA, nos dias 10/1/2024 e 11/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição 
ao Promotor de Justiça FILIPE CEZAR GODOY. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 8 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 24, DE 8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59095/2023, DESIGNA o Promotor de 
Justiça GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para participar da 
sessão do Tribunal do Júri designada no processo autuado sob o nº 8000681-46.2021.8.05.0044, em trâmite na Vara Criminal da 
Comarca de Candeias, no dia 12/1/2024, em conjunto com a Promotora de Justiça CAROLINE MARONITA STANGE, titular da 
6ª Promotoria de Justiça de Candeias.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 8 de janeiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 25, DE 8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56413/2023, DESIGNA a 
Promotora de Justiça GILMARA ESPÍRITO SANTO CARVALHO BARRETTO para, durante o período de 8/1/2024 a 17/1/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, exercer as fun-
ções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 16ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 2º 

Promotor(a) de Justiça

Lívia de Carvalho 
da Silveira Matos

Atuação perante a 16ª Vara Criminal, Central de 
Inquéritos, Atendimento ao Público, Investigação 

Criminal e Acordo de não Persecução Penal;
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 8 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 26, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “g”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 59207/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça THELMA LEAL DE OLIVEIRA, titular da Promotoria 
de Justiça do Consumidor da Capital - 3º Promotor(a) de Justiça, e a Promotora de Justiça LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’AN-
NA VAZ, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital - 3º Promotor(a) de Justiça, para, na condição de 
titular e suplente, respectivamente, compor Grupo de Trabalho instituído pela Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, com o 
objetivo de implantar ações e estratégias para o enfrentamento à discriminação nas relações de consumo bem como promover 
as melhores práticas empresariais.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 8 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 27, DE 8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “g”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa re-
gistrados no SIGA sob o nº 59205/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça LÍVIA MARIA SANTANA E SANT´ANNA VAZ, titular da 
1ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital - 3º Promotor(a) de Justiça, e o Promotor de Justiça EDVALDO GOMES 
VIVAS, Coordenador do Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos - CAODH, para, na condição de titular e suplente, 
respectivamente, representarem o Ministério Público do Estado da Bahia  na Rede de Combate ao Racismo e Intolerância Reli-
giosa do Estado da Bahia, instituída pela Secretaria de Promoção da Igualdade Racial e dos Povos e Comunidades Tradicionais.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 8 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 28, DE 8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 55787/2023, DESIGNA a Procura-
dora de Justiça CLÁUDIA CARVALHO CUNHA DOS SANTOS, titular da Procuradoria de Justiça Criminal - 20º Procurador(a) de 
Justiça, para exercer, na qualidade de terceira substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior 
designação ou sua titularidade, no período de 8/1/2024 a 17/1/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta 
portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Procuradoria de Justiça abaixo indicada, em substituição 
ao Procurador de Justiça titular:
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PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 17º Pro-

curador(a) de Justiça
José Alberto Leal Teles

atuação nos processos criminais de competência do Tri-
bunal de Justiça da Bahia, especialmente perante a(s) 

Seção Criminal, Câmaras Criminais e Turmas Criminais
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 8 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 29, DE 8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58995/2023, PUBLICA, para 
conhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a alteração na escala do Ministério 
Público da Região de Plantão nº 7 – Promotoria de Justiça Regional de Feira de Santana, na forma seguinte, mantendo-se os 
demais designados nas Portarias nsº 2392/2023 e 2937/2023, publicadas no DJE do dia 31/10/2023 e 20/12/2023:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA
27/05/2024 18:00
30/05/2024 08:00

Marina Miranda Almeida das Neves

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 8 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 30, DE  8 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  59383/2024, INDICA o Promotor de Justiça IVAN 
ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 141ª Zona Eleitoral – Ita-
parica/BA, no período de 15/1/2024 a 18/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à 
Promotora de Justiça MARIA ISABEL RODRIGUES DE OLIVEIRA VILELA. 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.   
Salvador, 8 de janeiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ANA FRIEDERIECKA TORRES DA SILVA FREITAS DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 
96164.1/2023. Requerimento: Férias. Decisão: DEFERIDO, para o período de 01/02/2024 a 01/02/2024. Substituto(a): Pro-
motor(a) de Justiça Milena Soares Rocha - Feira de Santana - 15ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

ANA FRIEDERIECKA TORRES DA SILVA FREITAS DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 
96166.1/2023. Requerimento: Férias. Decisão: DEFERIDO, para o período de 02/02/2024 a 02/02/2024. Substituto(a): Promo-
tor(a) de Justiça Milena Soares Rocha - Feira de Santana - 15ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

CARLOS ROBSON OLIVEIRA LEÃO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96188.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 26/06/2024 a 15/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96197.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 07/02/2024 a 16/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

DIANA SOBRAL BENTES DE SALLES BRASIL, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96202.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 11/01/2024 a 20/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

FILIPE CEZAR GODOY, Promotor(a) de Justiça de Baianópolis. SIGA nº 14855.8/2024. Requerimen-
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to: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 
22, de 6 de abril de 2021, para o período de 10/01/2024 a 10/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justi-
ça Stella Athanázio de Oliveira Santos - Barreiras - 7ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

FILIPE CEZAR GODOY, Promotor(a) de Justiça de Baianópolis - SIGA nº 40954.7/2024. Requerimento: autorização de ausência justi-
fi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 12/01/2024 a 12/01/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no 
art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substi-
tuto(a): Promotor(a) de Justiça Stella Athanázio de Oliveira Santos - Barreiras - 7ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 
O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

FILIPE CEZAR GODOY, Promotor(a) de Justiça de Baianópolis. SIGA nº 14856.8/2024. Requerimen-
to: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normati-
vo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 11/01/2024 a 11/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Jus-
tiça Stella Athanázio de Oliveira Santos - Barreiras - 7ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

JANINA SCHUENCK BRANTES SACRAMENTO, Assessor Especial. SIGA nº 96193.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 24/01/2024 a 02/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LAIS TELES FERREIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96192.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de ja-
neiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LAISE DE ARAÚJO CARNEIRO, Promotor(a) de Justiça de Ipirá - SIGA nº 40950.7/2024. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 19/02/2024 a 23/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com 
base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ailson de Almeida Marques - Ipirá - 01ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O 
afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

LILIAN SANTOS VELOSO, Promotor(a) de Justiça de Dias D’Ávila. SIGA nº 96189.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 15/01/2024 a 03/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARIA DE FÁTIMA CAMPOS DA CUNHA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 13310.3/2023. Requerimento: Transfe-
rência de Licença Prêmio fracionada. 7.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadu-
al nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 08/01/2024 a 17/01/2024. Substitu-
to(a): Promotor de Justiça Rudá Santos Figueiredo - Cachoeira - 01ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96200.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 12/01/2024 a 31/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THAIS MONTE SANTO PASSOS POLO, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 96201.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 29/01/2024 a 07/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho - SIGA nº 40957.7/2024. Requerimen-
to: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 18/01/2024 a 
19/01/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça José Ubiratan Almeida Be-
zerra - Salvador - 18ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho - SIGA nº 40958.7/2024. Requerimen-
to: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 22/01/2024 a 
22/01/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça José Ubiratan Almeida Be-
zerra - Salvador - 18ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

VICTOR TEIXEIRA SANTANA, Promotor(a) de Justiça de Amélia Rodrigues. SIGA nº 95900.1/2023. Requerimento: Fé-
rias. 2023.2. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 18/03/2024 a 27/03/2024. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Paola Maria Gallina - Conceição do Jacuípe - Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 96190.1/2024. Requerimento: Fé-
rias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 31/01/2024 a 09/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 
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CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

ADESÃO DE SERVIDORES VOLUNTÁRIOS

NOME LOTAÇÃO DATA DE INÍCIO DATA DE TÉRMINO

LUANA TEIXEIRA 
GOMES CUNHA

Salvador - CEOSP - Centro de Apoio Operacio-
nal de Segurança Pública e Defesa Social 09/01/2024 08/01/2025 

 CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA   

PORTARIA Nº 01/2024 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais 
e considerando o art. 5º, II, do Ato Normativo nº 34/2023, c/c art. 3º do Ato Normativo 35/2023, RESOLVE designar a servidora 
MARIANA PALMEIRA RODRIGUES, Assistente-Técnico Administrativo, matrícula nº 353.138, para coordenar, interinamente, no 
período de 08 de janeiro de 2024 a 06 de fevereiro de 2024, a Comissão Permanente de Sindicâncias e Processos Administrati-
vos, em razão de gozo de férias da titular. 

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 08 de janeiro de 2024 

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

PORTARIA Nº 04/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o expediente administrativo SEI de nº 19.09.00860.0000300/2024-25, resolve designar grupo 
de trabalho, composto pelos servidores Fernanda de Pinho Almeida Machado, matrícula nº 352.581, que o coordenará; Mariana 
de Araújo Pimentel, matrícula nº 354.027; Daniela Cairo Santos de Freitas,  matrícula nº 352.686, e Magdyel Nader Barros Rego, 
matrícula nº 353.669, para consecução das providências necessárias à posse do Procurador-Geral de Justiça.  
Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos. 

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 08 de janeiro de 2024.

ANDRÉ LUIS SANT’ANA RIBEIRO 
Superintendente de Gestão Administrativa 

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

AVISO DE DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA (MPBA), por meio da Comissão de Desfazimento de Bens - (instituída pela 
Portaria SGA nº 412/2023), TORNA PÚBLICO às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e às Instituições Filan-
trópicas, que atuam na área da saúde, que procederá ao desfazimento de bens, em atendimento ao Art. 34 da Lei 9.433/2005 do 
Estado da Bahia, determinações contidas no Sistema Eletrônico de Informações – SEI n.º 19.09.02353.0011283/2021-25, bem 
como no Termo de Acordo de Conduta (TAC 11/2021), processo nº 8126637-41.2020.8.05.0001. Os interessados na doação dos 
bens listados no(s) anexo(s) do Edital de Desfazimento deverão observar as condições no Edital e seus Anexos que poderão ser 
adquiridos no site: https://mpba.mp.br/sites/default/fi les/licitacoes/2023/edital_de_desfazimento_de_bens_moveis.pdf

RESUMO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 178//2022-SGA. Processo SEI: 19.09.02675.0031049/2023-67. Parecer 
Jurídico: 960/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Gráfi ca da Bahia – EGBA. Objeto contratual: pres-
tação de serviços de gestão documental, compreendendo as atividades de coleta, indexação, inventário, guarda, consulta, manu-
tenção de sistema e digitalização. Objeto do aditivo: prorrogar a vigência contratual (Cláusula Oitava) por mais 12 (doze) meses, 
com início em 04 de janeiro de 2024 até dia 03 de janeiro de 2025, bem como alteradas as quantidades dos itens indicados na 
tabela constante na cláusula quarta, implicando em um acréscimo de R$ 258.510,00 (duzentos e cinquenta e oito mil quinhentos 
e dez reais), correspondente a um aumento de 24,39% sobre o valor global anual originalmente contratado, que passa de R$ 
1.060.040,80 (um milhão sessenta mil quarenta reais e oitenta centavos) para R$1.318.550,80 (um milhão trezentos e dezoito 
mil quinhentos e cinquenta reais e oitenta centavos). Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0003 - Ação 
(P/A/OE) 7336 - Região 9900 - Destinação de Recursos (Fonte) 100 - Natureza da Despesa 30.90.40. 
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DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

PORTARIA N° 01/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve considerar designados os servidores abaixo relacionados para substituição por motivo de férias e 
afastamentos:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO MOTIVO SUBSTITUTOS
CARGO/

SÍMBOLO
INÍCIO TÉRMINO

19.09.00869.0018490/
2022-29

EUNICE BASTOS 
DE OLIVEIRA NETA

CMP - 4 2021/2022
LARISSA SAN-
TOS MORAIS

ANALISTA 
TECNICO

03/10/2022 12/10/2022

19.09.02330.0015727/
2022-79

FERNANDA DA 
COSTA PERES 

VALENTIM
CMP - 4

LICENÇA MA-
TERNIDADE

MONICA FABIANE 
DA SILVA SOBRINHO

CMP - 2 06/07/2022 01/01/2023

19.09.00878.0016759/
2021-72

GEICIANE SILVA 
DOS SANTOS

CMP - 2
LICENÇA 

PATERNIDADE

RICARDO BOR-
GES CASTELLAR 

SAMPAIO

ANALISTA 
TECNICO

15/09/2021 15/02/2022

19.09.00869.0023545/
2022-09

SUSI DELGADO 
CARDOSO

CMP - 4 2021/2022
RICARDO ALLAN 

DANTAS BARBOSA

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

03/11/2022 12/11/2022

19.09.00869.0018457/
2022-89

DANIELE CARDEL-
LE MATA VIRGEM

CMP - 4 2021/2022
LARISSA SAN-
TOS MORAIS

ANALISTA 
TECNICO

03/11/2022 12/11/2022

19.09.47634.0026949/
2022-07

ANDREIA CAR-
VALHO NASCI-

MENTO CASTRO
CMP - 5 2020/2021

VANESSA PEDRO-
ZA MENEZES

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

30/11/2022 19/12/2022

19.09.00869.0014894/
2022-77

SUED ALMEIDA 
DE CERQUEIRA

CMP - 4 2021/2022
CARLOS ALBERTO 

DOS SANTOS

AUXILIAR DE 
SERVICOS 

GERAIS
22/09/2022 11/10/2022

19.09.00869.0012845/
2022-90

DANILO RIBEI-
RO CAMPOS

CMP - 5 2021/2022
THALES GABRIEL 
SILVA OLIVEIRA

CMP - 2 13/10/2022 01/11/2022

19.09.00869.0001207/
2022-07

SYLVIA NANAME 
LYRIO LUZ

CMP - 2 2021/2022
SANDRA ANDRA-

DE SANTOS

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

16/02/2022 25/02/2022

19.09.00869.0017951/
2021-39

MILENA MARIA 
CARDOSO DO 
NASCIMENTO

FMP - 1 2019/2020
MARIANA NAS-

CIMENTO SOTE-
RO CAMPOS

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

01/12/2021 10/12/2021

19.09.00869.0022830/
2022-48

ANA CAROLINA 
COELHO LIMA 
ALBERGARIA

CMP - 5 2020/2021
DANIELA BRITO 

COELHO MOREI-
RA BARRETO

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

21/11/2022 30/11/2022

19.09.00869.0023100/
2022-95

ERICO SILVA DO 
NASCIMENTO

CMP - 2 2021/2022
THIAGO SAM-
PAIO DANTAS

ANALISTA 
TECNICO

16/11/2022 25/11/2022

19.09.02230.0001921/
2021-05

LUCAS DE 
JESUS SANTOS

CMP - 2 2018/2019
DANIELLA CASTRO 

REINEL CAJATY

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

22/02/2021 03/03/2021

19.09.02230.0001921/
2021-05

LUCAS DE 
JESUS SANTOS

CMP - 2 2019/2020
DANIELLA CASTRO 

REINEL CAJATY

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

08/03/2021 27/03/2021

19.09.02547.0019716/
2022-80

JOAO RAFAEL 
MAGALHAES MO-
RAES OLIVEIRA

CMP - 5 2016/2017
JOSE ACURCIO VAZ 

SOUSA JUNIOR
CMP - 2 01/09/2022 20/09/2022

19.09.01137.0027287/
2022-96

CLARISSA DIAS 
PORTO EL-GAID

CMP - 4 2021/2022
MAURILIO BO-

TANI NASCIMEN-
TO JUNIOR

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

16/11/2022 15/12/2022
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19.09.00869.0023259/
2022-44

JANETE DE 
JESUS SANTANA

CMP - 3 2020/2021
ANA CARMEN SIMO-
ES COELHO WENCK

FMP - 1 03/11/2022 12/11/2022

19.09.00994.0017654/
2022-52

TAMARA ROS-
SENE ANDRA-
DE BOMFIM

CMP - 4
LICENÇA 
MÉDICA

IRLAN MARCIO DOS 
SANTOS GOMES

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

05/08/2022 03/09/2022

19.09.00869.0004107/
2021-34

PEDRO MACE-
DO DOS SAN-

TOS FILHO
CMP - 4 2019/2020

CARINA DOS 
SANTOS PEREIRA

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

05/04/2021 14/04/2021

19.09.00869.0023509/
2022-48

RITA DE CASSIA 
FORTUNATO 

JANDIROBA CAS-
TELLO BRANCO

CMP - 4 2021/2022
ISRAEL CERQUEI-

RA NOGUEIRA

ASSISTENTE 
TECNICO 
ADMINIS-
TRATIVO

16/11/2022 05/12/2022

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, 04 de janeiro de 2024

ANDRÉ LUIS SANT´ANA RIBEIRO
Superintente de Gestão Administrativa

PORTARIA N° 02/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve considerar designados os servidores abaixo relacionados para substituição por motivo de férias e 
afastamentos:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO 

AQUISITIVO
SUBSTITUTOS

CARGO/
SÍMBOLO

INÍCIO TÉRMINO

19.09.48132.0030369/
2023-17

ANA CARLA SENNA 
LESSA DE ALMEIDA

ANALISTA 
TÉCNICO

2022/2023
GRAZIELE MARIA 
GRAVE TEIXEIRA 

DE ANDRADE

ASSISTENTE 
TÉCNICO AD-

MINISTRATIVO
05/12/2023 14/12/2023

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, 04 de janeiro de 2024

ANDRÉ LUIS SANT´ANA RIBEIRO
Superintente de Gestão Administrativa

PORTARIA N° 3/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve considerar designados os servidores abaixo relacionados para substituição por motivo de férias e 
afastamentos:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO 

AQUISITIVO
SUBSTITUTOS

CARGO/
SÍMBOLO

INÍCIO TÉRMINO

19.09.00869.0008701/
2023-85

RODRIGO ROCHA 
GUEDES

CMP-5 2022/2023
AMANDA RACHEL 

FRANCA DE JESUS
CMP-2 11/12/2023 20/12/2023

19.09.02077.0030249/
2023-20

VICTOR LORDELO 
SAN MARTIN

FMP-1 2022/2023
JESSE LOPES 
DE SANTANA

ANALISTA 
TECNICO

28/11/2023 07/12/2023

19.09.48133.0029391/
2023-08

FERNANDA FON-
SECA OLIVEIRA 

DE MELO
FMP-1 FOLGAS

JANAINA RIELA 
BITTENCOURT

FMP-1 07/12/2023 19/12/2023

19.09.01137.0030592/
2023-48

CLARISSA DIAS 
PORTO EL GAID

CMP-4 2022/2023
MAURILIO BO-

TANI NASCIMEN-
TO JUNIOR

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
20/11/2023 29/11/2023

19.09.40812.0025104/
2023-41

MIUCHA ROCHA 
RAMOS ALMEIDA

CMP-3 2022/2023
LUCIANA BENE-
DETTO TORRES

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
11/12/2023 20/12/2023

19.09.45093.0031866/
2023-68

MICHELLE RI-
BEIRO ASBEG

CMP-3 2021/2022
DANIELE RA-

MOS MARTINS
CMP-1 16/11/2023 25/11/2023

19.09.1413.0019711/
2023-50

DANIEL SOARES 
POMPEU DE 

SOUSA BRASIL
CMP-5 2020/2021

MARCOS VINI-
CIUS DOS ANJOS 

KRAUSE GERMANO

ASSISTENTE 
TÉCNICO AD-

MINISTRATIVO
10/12/2023 19/12/2023
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19.09.02347.0021145/
2023-04

RITA DE CASSIA 
FORTUNATO 

JANDIROBA CAS-
TELLO BRANCO

CMP-4 2020/2021
ISRAEL CERQUEI-

RA NOGUEIRA

ASSISTENTE 
TÉCNICO AD-

MINISTRATIVO
02/11/2022 04/11/2022

19.09.02347.0021145/
2023-04

RITA DE CASSIA 
FORTUNATO 

JANDIROBA CAS-
TELLO BRANCO

CMP-4 2021/2022
ISRAEL CERQUEI-

RA NOGUEIRA

ASSISTENTE 
TÉCNICO AD-

MINISTRATIVO
06/12/2022 13/12/2022

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, 04 de janeiro de 2024

ANDRÉ LUIS SANT´ANA RIBEIRO
Superintente de Gestão Administrativa

LICENÇA PATERNIDADE DEFERIDA

MAT.
NOME DO 
SERVIDOR

 PROCESSO SEI LEI/ATO
QT. DIAS 

DEFERIDOS
INÍCIO TÉRMINO

353938
PABLO SANT 
ANA AMORIM

19.09.00966.0000221/
2024-89

Lei n° 6.677/1994 
– Art. 155

Ato Normativo n° 012/2016
20 30/12/2023 18/01/2024

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 08 de JANEIRO de 2024.

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 001/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 e 
pelo o art. 2º, inciso I, da Resolução n.º 31/2004, expedida pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia em 24 de se-
tembro de 2004, e publicada no D.O.E. de 25 e 26 de setembro de 2004, e art. 3º, caput, da Resolução n.º 181/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, de 07 de agosto de 2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
CRIMINAL (PIC) Nº IDEA 003.9.287293/2023, objetivando apurar e suposta prática de LGBTQIAPN+fobia. 
Salvador, 08 de janeiro de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 002/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 e 
pelo o art. 2º, inciso I, da Resolução n.º 31/2004, expedida pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia em 24 de se-
tembro de 2004, e publicada no D.O.E. de 25 e 26 de setembro de 2004, e art. 3º, caput, da Resolução n.º 181/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, de 07 de agosto de 2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
CRIMINAL (PIC) Nº IDEA 003.9.266935/2023, objetivando apurar e suposta prática de transfobia em ambiente familiar. 
Salvador, 08 de janeiro de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça 

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL Nº 0001/2024 - Arquivamento de Notícia de Fato 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoa com Defi ciência  
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato  
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.379945/2023. Informa-se que o prazo para a interposição de 
eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do correio 
eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 003.9.379945/2023.

Salvador, 08 de janeiro de 2024.  
Andrea Borges Miranda Amaral  
Promotora de Justiça 
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EDITAL Nº 0002/2024 - Prorrogação de Notícia de Fato 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento Nº IDEA 003.9.440991/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Salvador/BA, 08 de janeiro de 2024. 
Andrea Borges Miranda Amaral 
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 0003/2024 – Prorrogação de prazo de Procedimento Administrativo 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoas com Defi ciência 
Procedimento IDEA Nº 003.9.106155/2021  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Data da Prorrogação: 28/11/2023 
Salvador/BA, 08 de janeiro de 2024 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 0004/2024 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 4º Promotor de Justiça 
ÁREA: DIREITOS HUMANOS 
SUBÁREA: IDOSOS 
Procedimento administrativo IDEA nº 003.9.3413/2023 
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PREVISTO EM TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 3ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos – 4º Promotor de Justiça, por intermédio da Promotora 
de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com o disposto no § 6º, art. 5º, da Lei Federal nº 7.347/85, e o art. 71, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MP/BA, informa, para ciência a todos os interessados, que, no dia 06/10/2022, foi fi rmado TERMO ADITIVO AO 
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA celebrado com a Instituição de Longa Permanência para Idosos CASA DA 
PAZ, situada na Rua José Dantas de Oliveira, nº 03 (antigo prédio da Escola 1º de Maio), Fazenda Grande do Retiro, Salvador/
BA, CEP 40.350-250, e-mail instituiçãocasadapaz33@gmail.com e francavilasboasitamara@gmail.com, através de sua repre-
sentante legal, apenas com o fi m de ampliar os prazos, por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, a contar desta 
data, para que à instituição apresente, perante esta Promotoria de Justiça, alvará sanitário, dentre outros documentos, estando 
a íntegra disponível nos autos do citado procedimento, junto ao sistema IDEA. 
Salvador, 30/05/2023. 
Adriana Imbassahy 
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 663/2023 
Comunicação de indeferimento de Notícia de Fato 
IDEA n° 003.9.464963/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): SUELI SANTOS SANTANA
Interessado(a)(s): NÚCLEO DE ENFRENTAMENTO ÀS VIOLÊNCIAS DE GÊNERO - NEVID/MPBA
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE) 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.2455/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 6ª Promotoria 
de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e § 2º, I, da Res. 23/2007 do 
CNMP, e ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO em epígrafe, mediante a Portaria 01/2024, a fi m de acompanhar a apuração dos fatos constantes da NF inclusa e, 
ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública 
ou outras medidas cabíveis em virtude de possíveis atos infracionais/civis/administrativas.
Salvador-Bahia, 08 de janeiro de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Noticiante: Vara de Audiência de Custódia da Capital
IDEA Nº: 003.9.475993/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, substituto na 1ª 
Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos 
moldes do art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio 
da Publicidade, comunica, a MARCONE VENANCIO SANTANA e aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia 
de Fato em epígrafe, expediente oriundo da Vara de Audiência de Custódia da Capital, que encaminhou cópia dos autos nº 
8157380-29.2023.8.05.0001 para fi ns de apuração de supostas ilegalidades perpetradas por policiais militares, por ocasião 
de diligência que resultou na prisão em fl agrante de MARCONE VENANCIO SANTANA pela suposta prática dos delitos 
tipifi cados nos Art. 129 caput do CPB (LEI MARIA DA PENHA), e Art. 140 caput do CPB (LEI MARIA DA PENHA), ocorrido 
no dia 15 de novembro 2023, por volta das 20h40min, na Tv Santana, Águas Claras, nesta Capital.  Informa também, que, 
deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as 
respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável 
pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 08 de janeiro de 2024.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA Nº @003.9.315215/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 
Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos 
termos do art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, e em obediência ao Princípio da Publicidade, notifi ca os Senho-
res LÚCIO FREITAS DE JESUS e UELDER DOS PASSOS, por edital do ARQUIVAMENTO do procedimento em epígrafe, 
que tem por objeto apurar possíveis agressões perpetradas pelos policiais militares responsáveis pela prisão de L.F. DE J. 
e U. DOS P., presos em razão da prática do crime previsto no art. 157, §2º, inciso II do Código Penal, fato ocorrido no dia 
31 de julho de 2023, por volta das 20h40min, no interior de um ônibus coletivo, que trafegava próximo ao largo do retiro, 
bairro Fazenda Grande do Retiro, no município de Salvador/BA. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a 
interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 
10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do 
e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 14 de novembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça em Substituição na 2ª PJ

INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº: @003.9.431227/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 
Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no 
uso de suas atribuições legais, com base no art. 4, § 4º, da Resolução 174/2017 do CNMP, bem como, art. 14 da Resolução 
11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica aos interessados, o 
INDEFERIMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, considerando a natureza dos fatos e a ausência de elementos de prova 
para consubstanciar o quanto explanado, já que, o que foi trazido foram informações extremamente genéricas, conforme 
decisão fundamentada inserta na mesma.
Salvador, 29 de novembro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
IDEA Nº: @003.9.368986/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, e em obediência ao Princípio da Publicidade, notifi ca o senhor FABIANO SILVA DA ROCHA, do ARQUIVA-
MENTO do procedimento em epígrafe, que tem por objeto, apurar possível abuso policial afi rmado em audiência de custódia, 
supostamente praticado pelos policiais militares responsáveis pela prisão de F.S. DA R., preso em razão da prática dos crimes 
previstos nos artigos 180, §1º e 311 caput, ambos do Código Penal, fato ocorrido no dia 05 de agosto de 2023, por volta de 
16h30min, na Rua Almirante Tamandaré, bairro Paripe, nessa Capital. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a 
interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 
(dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail se-
c-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 08 de janeiro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça em Substituição na 2ª PJ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 1ª Promo-
tora de Justiça 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA 003.9.110349/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais relativas à defesa do patrimônio público, com fundamento no disposto pelo artigo 15 da Resolução MPBA 
nº 11/2022 , comunica à Sra. Maria Aladilce de Souza, ao Sr. Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto e eventuais interessados 
o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em epígrafe, o qual versou sobre possível prejuízo ao Erário decorrente da eventual apro-
vação de projeto de lei encaminhado pelo chefe do Poder Executivo de Salvador. Ressalte-se que até a apreciação da promoção 
de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão os demais legitimados apresentar razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos do referido Inquérito Civil.
Salvador, 13 de dezembro de 2023
NÍVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8ª Promo-
tora de Justiça
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA nº 30/2023 
IDEA N° 003.9.19257/2023
Data de Instauração: 16/06/2023
Objeto: supostas condutas abusivas praticadas por servidor voluntário junto ao Município de Madre de Deus/BA.
Salvador – BA, 16 de junho 2023.
EDUVIRGES RIBEIRO TAVARES 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8ª Promo-
tora de Justiça
Edital de arquivamento
IDEA 003.9.165561/2023
A Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público – 8ª Promotora de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no disposto nos termos dos incs. II e III do art. 15 da Resolução nº 11, de 11 de abril 
de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia , comunica ao noticiante (anônimos) 
e eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato-NF IDEA nº 003.0.165561/2023, que versou sobre supostas 
construções de barracas de forma irregular em área pública, causando poluição sonora, na Alameda das Nações, nº 53, ponto de 
referência: Condomínio Parque das Nações, Nova Brasília, CEP: 41350-340, nesta Capital,em razão de NF anterior e em trâmite 
nesta Promotoria de Justiça investigando idêntica demanda
Salvador – BA, 16 de junho 2023.
EDUVIRGES RIBEIRO TAVARES 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8ª Promo-
tora de Justiça
PROCESSO IDEA MPBA N° 003.9.356815/2022
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO.
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, com fulcro no art. 2º, § 6º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional 
do Ministério Público – CNMP e art. 26, § 1º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça 
do Estado da Bahia – OECPJ, RESOLVE PRORROGAR o prazo de conclusão do presente PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL – PAPIC por 90 (noventa) dias, a contar do dia 29/05/2023, observando-se as 
disposições legais e normativas, tendo em vista a necessidade de diligências imprescindíveis.
Salvador – BA, 19 de junho de 2022.
EDUVIRGES RIBEIRO TAVARES
Promotora de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.488 - Disponibilização: terça-feira, 9 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 154

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE REPRESENTAÇÃO
IDEA N°: 003.9.208133/2023
Origem: Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público da Comarca de Salvador/ BA 
- 6° Promotor de Justiça
O Ministério Público do Estado da Bahia, pelo Promotora de Justiça in fi ne, com fulcro no art. 16 da Resolução do OECP nº 
11/2022, promove o arquivamento da Representação n° IDEA 003.9.208133/2023.
Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no e-mail: 
pjpp.secretariaporcessual@mpba.mp.br.
Salvador/BA, 16 de junho de 2023.
ADRIANO ASSIS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8ª Promo-
tora de Justiça
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA nº 29/2023 
IDEA N° 003.9.255645/2022
Data de Instauração: 16/06/2023
Objeto: suposta difi culdade de acesso ao site Hora Marcada e aplicativo Fala Salvador.
Salvador – BA, 16 de junho 2023.
EDUVIRGES RIBEIRO TAVARES 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE INDEFERIMENTO / ARQUIVAMENTO
IDEA Nº 003.9.8131/2023
A Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público – 8º Promotor, por intermédio da Pro-
motora de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, com amparo no art.4º, § 4º, da Resolução nº 174/2017 
do CNMP, comunica ao noticiante (anônimo) e eventuais interessados, inclusive para interposição de recurso,  o ARQUIVAMEN-
TO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.8131/2023, que versa sobre suspeitas irregularidades ocorridas no âmbito da Secretaria 
da Fazenda do Estado da Bahia-SEFAZ/BA, notadamente no que tange à licitação para contratação de consultores individuais.
Salvador, 02 de junho de 2023
EDUVIRGES RIBEIRO TAVARES
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE INDEFERIMENTO / ARQUIVAMENTO
IDEA Nº 003.9.135133/2022
Considerando as informações veiculadas ao Procedimento Preparatório de Inquérito Civil-PAPIC, IDEA nº 003.9.135133/2022; 
considerando que ainda se faz necessário instruí-lo com a resposta do ofício de ID MP 12185455 e análise de todos os docu-
mentos acostados aos autos; considerando que este procedimento visa à apuração de supostas irregularidades realizadas por 
enfermeira ocupante de cargo de direção do Hospital Geral Roberto Santos, com fundamento nas prescrições contidas no art. 
129, III da Constituição Federal, art. 25, IV, da Lei nº 8.625/1993, art. 72, IV, “d” da Lei Complementar Estadual nº 11/1996, art. 
2º, § 7º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público-CNMP e no art. 26, § 2º da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, resolve converte este PAPIC em INQUÉRITO 
CIVIL - IC para apuração do fato.
Salvador – BA, 17 de junho 2023.
EDUVIRGES RIBEIRO TAVARES 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

Origem: 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador-BA
Dra. Joseane Suzart Lopes da Silva
Instauração de Inquérito Civil - IDEA 003.9.449010/2023
Objeto: Apurar os seguintes fatos: 1) A Empresa TIM S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número 
02.421.421/0001-11, localizada na Avenida João Cabral de Mello Neto, n.º 850, Bloco 01, Salas 501 a 1.208, Barra da Tijuca, 
CEP: 22.775-057, Rio de Janeiro/RJ, com endereço eletrônico: TIM@TIMBRASIL.COM.BR, na condição de fornecedora de 
produtos e serviços no mercado de consumo: I. Diante de solicitações formalizadas pelos consumidores perante os canais de 
atendimento da citada Empresa, a fornecedora, em questão, não observa o direito dos destinatários fi nais de realizarem o cance-
lamento dos serviços contratados. Essa postura viola a Resolução n.º 632, de 7 de março de 2014, editada pela Agência Nacional 
de Telecomunicações, que estabelece em seu art. 3º, inciso XV, que o consumidor dos serviços abrangidos nessa resolução tem 
direito, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável e nos regulamentos específi cos de cada serviço: “à rescisão do contrato 
de prestação do serviço, a qualquer tempo e sem ônus, sem prejuízo das condições aplicáveis às contratações com prazo de 
permanência”; II. As difi culdades impostas pela TIM aos pedidos de cancelamento também contrariam as disposições do art. 14 
da Resolução n.º 632/2014, editada pela ANATEL, dispositivo segundo o qual “os pedidos de rescisão processados com inter-
venção de atendente devem ter efeitos imediatos, ainda que seu processamento técnico necessite de prazo1 ; III. Ao difi cultar o 
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processo de cancelamento ou não atender as solicitações de dessa natureza, a fornecedora realiza cobranças indevidas em face 
dos consumidores contratantes dos seus produtos e serviços, motivo pelo qual, deve-se observar que também constitui direito 
dos consumidores previsto no art. 3º, inciso XI, da Resolução n.º 632/2014, editada pela ANATEL, “a reparação pelos danos cau-
sados pela violação dos seus direitos”; IV. Diante da solicitação de cancelamento não atendida e do envio de faturas indevidas, 
há consumidores que relatam no “Reclameaqui.com.br” e “Consumidor.gov.br” terem realizado o pagamento da quantia indevida 
após a solicitação de cancelamento. Destaque-se que, nesses casos, o art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consu-
midor estabelece que “o consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do 
que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justifi cável” 2 .
Data de Instauração: 29/12/2023
Investigado: Empresa TIM S.A.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA â€“ 5Âª 
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A.
Ã�rea: Meio Ambiente;
InquÃ©rito Civil de nÂº: 003.9.69872/2023;
Objeto: objetivo de apurar sobre suposto funcionamento irregular de Lava Jato na calÃ§ada da Rua ClÃnio de Jesus, nÃºmero 
09, Bairro Barbalho, CEP: 40301200, nesta Capital , Salvador/BAâ€�;
Data da InstauraÃ§Ã£o: 15/12/2023;
Noticiante: Mauricio Santos;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de JustiÃ§a: Cristina Seixas GraÃ§a.

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

Procedimento Administrativo nº 088.9.258228/2022
PORTARIA nº 1/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições, com amparo no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº: 8.625/93, art.75, 
IV, da Lei Complementar Estadual nº: 11/96 e art. 1º da Resolução nº: 164/17; 4 RESOLVE converter em PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO a presente Notícia de Fato, com a fi nalidade de acompanhar as medidas aplicadas e/ou efetivadas com o fi to de 
regulamentar o uso dos fogos de artifício, de modo a diminuir o impacto na vida das pessoas portadoras de espectro autista, o 
que faço com fulcro no art. 8º, III, da Resolução 174/2017, do CNMP 
8 de janeiro de 2024

Ana Patricia Vieira Chaves Melo  
Promotora de Justiça

Procedimento Administrativo nº 088-9-362322-202388.9.306322/2023
PORTARIA nº 2/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições, com amparo no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº: 8.625/93, art.75, 
IV, da Lei Complementar Estadual nº: 11/96 e art. 1º da Resolução nº: 164/17; RESOLVE converter em PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO a presente Notícia de Fato, com o objetivo de acompanhar e determinar providências em relação ao fornecimento 
de medicamentos ao Sr. Carlos Carvalho da Paz, o que faço com fulcro no art. 8º, III, da Resolução 174/2017, do CNMP 
8 de janeiro de 2024 

Ana Patricia Vieira Chaves Melo  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL Nº 208/2023

Origem: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS/BA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no artigo 13, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO nº 593.9.414516/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias, face a necessidade de complementação das informações.

Barreiras, 27 de dezembro de 2023.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça
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PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 593.9.432560/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 5ª Promotoria de Jus-
tiça, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no do art.art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para 
conclusão da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da data de 27 de dezembro de 2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Barreiras, 08 de janeiro de 2024. 

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça.

EDITAL 001/2024

O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supeditado no art. 4º 
da Resolução n°174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
Edital, acerca do arquivamento da NOTÍCIA DE FATO nº 593.9.495539/2023.
Barreiras, 08 de Janeiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES

Portaria 04/2023 
Inquérito Civil nº 003.9.493593/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça a seguir assinado, no uso de suas 
atribuições legais, lastreado nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, artigo 75, inciso IV da Lei Complementar 
Estadual nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público da Bahia), bem como na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) 
e ainda;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Fe-
deral, devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público, conferida pela Lei nº 7.347/85, com as alterações introduzidas pela Lei 
nº 8.078/90, para instaurar Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, visando à proteção e defesa de interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO a atribuição desta Promotoria de Justiça na tutela dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêne-
os dos consumidores, podendo ainda expedir recomendações (art. 129, III, da Constituição Federal, artigos 81 e 82 da Lei n.º 
8.078/90 e Lei Complementar Federal n.º 75/93, art. 6.º, XX), fi rmar Termo de Ajustamento de Conduta, dentre outras medidas;

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 6º, inciso I, institui que é direito básico do consumidor, 
dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e 
serviços considerados perigosos ou nocivos”;

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor estabelece que os fornecedores de produtos de consumo duráveis 
ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados 
ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua 
natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas (art. 18, “caput”);

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 18, §6º, II, defi ne que “são impróprios ao uso e consumo 
os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsifi cados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, 
perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação”;

CONSIDERANDO que a ingestão de produtos de origem animal impróprios ao consumo pode ocasionar sérios problemas à saú-
de dos consumidores, tais como salmonelose (causadas pela bactéria Salmonela, cujos sintomas são vômitos, cólicas e febre, 
podendo ocasionar a morte);

CONSIDERANDO que o Ministério da Agricultura e Pecuária, por meio do Departamento de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal – DIPOA, encaminhou ao Ministério Público Ofício nº 520/2023/2SIPOA/DIPOA/SDA/MAPA comunicando a ocorrência 
reincidente de violações e ciclos ofi ciais para pesquisa Salmonella spp em frangos produzidos pela empresa Mauricéia Alimentos 
do Nordeste Ltda., situada na cidade de Luís Eduardo Magalhães/BA;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil sob o nº 003.9.493593/2023, com a fi nalidade de propiciar a adequada apuração 
dos fatos acima mencionados, além da adequada promoção das medidas extrajudiciais e judiciais pertinentes, notadamente para 
verifi car se os produtos de origem animal comercializados pela Mauricéa Alimentos do Nordeste LTDA (CNPJ 12.819.074/0005-
67) estão de acordo com as normas estabelecidas pelo MAPA.
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1. Autuação e registro no sistema IDEA da presente portaria e das peças de informações que a acompanham, observadas as 
disposições contidas na Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia, fazendo constar o seguinte:

Área: Consumidor; Classe: Inquérito Civil; Assunto: Verifi car se os produtos de origem animal comercializados pela Mauricéa 
Alimentos do Nordeste LTDA (CNPJ 12.819.074/0005-67) estão de acordo com as normas estabelecidas pelo MAPA. Investi-
gada: Mauricéa Alimentos do Nordeste LTDA (CNPJ 12.819.074/0005-67), situada na Rod. BR 242, KM 88, S/N, Rua B, Centro 
Industrial Cerrado, Luís Eduardo Magalhães/BA.

2. Publicar a presente portaria de instauração, após devidamente registrada e autuada, mediante respectiva publicação em Diário 
Ofi cial, para fi ns de publicidade e conhecimento de todos, consoante determinado no artigo 42, §2º, I, da resolução 11/2022, do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia;

3. Remeter, por meio eletrônico, cópia da presente Portaria de instauração ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de 
Justiça do Consumidor – CEACON;

4. Encaminhe-se cópia integral dos autos a Investigada, para que tome ciência da instauração do presente Inquérito Civil, poden-
do apresentar recurso, no prazo de 05(cinco) dias, dirigido ao Conselho Superior do Ministério Público, na forma do artigo 28, §1, 
da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procurador do Ministério Público do Estado da Bahia. A comunicação 
será realizada, preferencialmente, por meio eletrônico, a exemplo de correio eletrônico, aplicativos de mensagens ou outras tec-
nologias adequadas à fi nalidade do ato, podendo também ser efetivada por carta com aviso de recebimento, notifi cação pessoal 
ou, na hipótese de não localização, por publicação no Diário da Justiça (Art. 16, §1º, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procurador do Ministério Público do Estado da Bahia). Expirado o prazo, certifi que-se nos autos a respeito da 
interposição ou não de recurso;

5. Ofi cie-se a Coordenadoria do 2º Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal do Ministério da Agricultura e Pecuária, 
para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente cópia dos autos de infração relacionados as violações de ciclos ofi ciais para 
pesquisa Salmonella ssp em frangos comercializados pela Mauricéa Alimentos do Nordeste LTDA;

6. Agende-se videoconferência, para o dia 23 de janeiro de 2024, às 14h30min, com a Coordenadoria do 2º Serviço de Inspeção 
de Produtos de Origem Animal do Ministério da Agricultura e Pecuária;

7. Nomeio para o cumprimento dos atos, a Assistente Técnica Administrativa, Uiara Santana Machado.

Cumpra-se.

De Barreiras para Luís Eduardo Magalhães, data conforme assinatura digital.

João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça
(em substituição)

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BAHIA
IDEA nº 003.9.493593/2023
Área: Consumidor; 
Classe: Inquérito Civil; 
Assunto: Verifi car se os produtos de origem animal comercializados pela Mauricéa Alimentos do Nordeste LTDA (CNPJ 
12.819.074/0005-67) estão de acordo com as normas estabelecidas pelo MAPA.
Investigada:  Mauricéa Alimentos do Nordeste LTDA (CNPJ 12.819.074/0005-67), situada na Rod. BR 242, KM 88, S/N, Rua B, 
Centro Industrial Cerrado, Luís Eduardo Magalhães/BA.

Luís Eduardo Magalhães, 15 de Dezembro de 2023

João Ricardo Soares da Costa
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEA Nº 593.9.98292/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 5ª Promotoria de Justi-
ça, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no do art. 3º, §4º, da Resolução n. 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para 
conclusão do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da data 
de 02 de janeiro de 2024, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.

Barreiras, 08 de janeiro de 2024. 

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça.
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PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
IDEA Nº 167.9.463524/2023
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso das 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 3º do Ato Normativo n. 37/2022, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo 
de conclusão do Procedimento IDEA n° 167.9.4852369/2023 em 90 (noventa) dias, a partir desta data.
Mata de São João, 19 de dezembro de 2023.
MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 75/2023
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
RECOMENDAÇÃO 003/2023

Recomenda ao Município de Camaçari que proceda de maneira a seguir as normas e os procedimentos que visem a coibir o 
manuseio, utilização, queima e a soltura de fogos de artifício que contenham estampido, bem como quaisquer artefatos pirotéc-
nicos de efeito sonoro ruidoso em todo o território municipal, nos festejos de fi nal de ano, em recintos fechados e/ou abertos, 
áreas públicas ou não.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari, no exercício 
de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelos arts. 127 caput e 129, caput, incisos II, III, VII e IX, da Constituição 
Federal de 1988; pelo art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público; art. 
75, IV da Lei complementar da Bahia nº 11/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público); e os artigos 1º, 2º, 5º, inciso I, alínea 
“c”, e 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93 c/c a Resolução nº 164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e,

a) CONSIDERANDO que ao Ministério Público, como instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, foi 
incumbida a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais 
o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 127, da CF);

b) CONSIDERANDO que o meio ambiente sadio é fundamental para a concretização do direito à dignidade da pessoa humana e, 
portanto, para efetivação do planejamento e desenvolvimento da política urbana, a ser executada pelo Poder Público Municipal, 
tendo por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, 
consoante dispõe o art. 182, caput, da Constituição Federal;

c) CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a efetiva defesa dos direitos assegurados na Consti-
tuição Federal, Estadual e demais normas relacionadas ao meio ambiente, cabendo-lhe para tanto, entre outras providências, 
emitir recomendações, consoante o disposto no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal e no artigo 25, inciso IV, alínea “b”, 
da Lei Federal nº. 8.625/93;

d) CONSIDERANDO que o artigo 225, caput, da Constituição Federal assegura que “todos têm o direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

e) CONSIDERANDO que a poluição sonora é uma das mais expressivas formas de degradação ambiental avistada nos centros 
urbanos, decorrendo em perda da qualidade de vida, inclusive diante do crítico problema de saúde pública em que se confi gura: 
com base nos dados extensivos provenientes da literatura científi ca estabelecida e em desenvolvimento, tanto de maneira direta 
quanto indireta, a situação infl uencia o sono e o bem-estar geral das pessoas., desencadeando consequências como estresse, 
desequilíbrio bioquímico, aumento do risco de enfarte, perda de audição, da atenção e concentração, elevação da pressão arte-
rial, dores de cabeça, entre outras enfermidades;

f) CONSIDERANDO o costumeiro hábito de utilização de fogos nesta época, período em que há celebrações efusivas, com a 
promoção de shows artísticos, bem como diversos artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso;

g) CONSIDERANDO que os ruídos das explosões ocasionam diversos transtornos, notadamente, aos animais, idosos e crianças 
autistas, todos amparados por instrumentos jurídicos específi cos, quais sejam, Lei nº. 9.605/41, 10.741/03 e Lei nº. 13.146/15, 
respectivamente;

h) CONSIDERANDO que crianças autistas têm maior sensibilidade aos sons acentuados, resultando na possibilidade de sentir 
reações, como o susto, medo e desespero, além de que tais consequências poderem levar à ofensa da própria ou da integridade 
física de terceiros, em face dos ruídos dessas confraternizações. Ademais, bebês com idade inferior a 6 meses, também têm 
aumentada a probabilidade de responder mal a estrondos e sons inesperados e alto volume, provenientes dos fogos de artifício;

i) CONSIDERANDO que dados do Ministério da Saúde do Brasil indicam que, nos últimos anos, mais de 7.000 (sete mil) pesso-
as sofreram lesões devido ao manuseio de fogos de artifício, resultando em diversas consequências. Cerca de 70% das lesões 
foram queimaduras, 20% envolveram lacerações e cortes, enquanto 10% resultaram em amputações de membros superiores, 
lesões de córnea, perda de visão, danos ao pavilhão auditivo e até perda da audição;
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j) CONSIDERANDO que de relação aos animais, tanto domésticos quanto silvestres, acontecem consequências negativas, pelo 
fato de os mesmos possuírem hipersensibilidade auditiva e enfrentarem efeitos prejudiciais em decorrência do uso de fogos de 
artifício, causando fugas desorientadas e inúmeros casos de atropelamentos, sendo certo que, na maioria das vezes resulta em 
mortes agonizantes de animais nas vias públicas. Além disso, outros têm ataques epiléticos, convulsões, tremores, surdez e até 
mesmo ataques cardíacos;

k) CONSIDERANDO que os pássaros também sofrem bastante com essa situação proveniente do ruído das explosões. Vez que, 
com os estampidos inesperados os bandos de aves que estão a dormir, reagem instintivamente,
e em combinação com a redução da visibilidade no período noturno, resulta na fatalidade de diversos indivíduos (pássaros) de-
vido à colisões com estruturas urbanas durante o voo;

l) CONSIDERANDO que os ruídos não apenas estão associados a preocupações de segurança pública, mas também contribuem 
signifi cativamente para problemas graves de saúde, representando um dos desafi os ambientais mais prementes da atualidade;

m) CONSIDERANDO ser crime, punível com reclusão, de 01 a 04 anos e multa, a conduta tipifi cada no artigo 54, da Lei Federal 
n. 9.605/98: “causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, 
ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição signifi cativa da fl ora”;

n) CONSIDERANDO que no âmbito contravencional, a incidência da poluição sonora é prevista no art. 42, do Decreto-Lei 
3.688/41, e pode variar de acordo com o contexto fático da emissão de sons e ruídos: “perturbar alguém o trabalho ou o sossego 
alheios: I – com gritaria ou algazarra; II – exercendo profi ssão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; 
III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; IV – provocando ou não procurando impedir barulho produzido por 
animal de que tem guarda.”;

o) CONSIDERANDO que a responsabilidade da Polícia Militar em lidar com a poluição sonora é fundamentada na Constituição 
Federal, a qual delegou à corporação o papel de realizar o policiamento ostensivo e manter a ordem pública, conforme o art. 144, 
§ 5º, Constituição Federal. Além de possuir o dever legal de intervir em casos de fl agrância delitiva, sejam crimes ou contraven-
ções penais, verifi cados quando na atuação em rondas ostensivas, com supedâneo no art. 301, do Código de Processo Penal;

p) CONSIDERANDO que para além do fato de a poluição sonora ou de atividade potencialmente poluidora caracterizar infrações 
as penais estatuídas nos artigos 54 e 60, da Lei Federal n. 9.605/98, não se pode olvidar do quanto disposto no artigo 2º : “quem, 
de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida de 
sua culpabilidade, bem como o diretor, administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto 
ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia 
evitá-la”;

q) CONSIDERANDO a NBR 10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da ABNT – 
Associação Brasileira de Normas Técnicas;

r) CONSIDERANDO que de acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS ou WHO), o ruído que ultrapassar os 55 dB 
(cinquenta e cinco decibéis) é considerado poluição sonora e a exposição a níveis sonoros superiores a esse limiar, por um de-
terminado período, pode resultar em perda de audição e outros sintomas
prejudiciais ao organismo;

s) CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado da Bahia recebeu considerável número de reclamações acerca da polui-
ção sonora, sobretudo mediante a prática abusiva de gerar ruídos por meio da soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos 
com estampidos, principalmente durante eventos festivos de fi nal de ano;

t) CONSIDERANDO que urge uma reconsideração na utilização de fogos de artifício barulhentos, com respeito ao bem-estar de 
todos: bebês, crianças mais sensíveis, grávidas, idosos, doentes e animais incapazes de se proteger totalmente e são compe-
lidos a enfrentar níveis elevados de ruído. Nesse contexto, diversas cidades têm adotado fogos de artifício silenciosos em seus 
eventos festivos, integrando esse espetáculo com música de fundo para preservar a beleza visual, ao mesmo tempo em que 
eliminam o ruído prejudicial;

u) CONSIDERANDO que dada a existência de opções que mantêm a atmosfera festiva, como os fogos de artifício silenciosos, 
torna-se necessário reavaliar a sua persistência daqueles tradicionais nas festividades municipais;

v) CONSIDERANDO que a falta de ação por parte dos órgãos públicos em seguir os procedimentos legais não pode resultar em 
prejuízo para aqueles que dependem de sua intervenção;

w) CONSIDERANDO ser de extrema importância a colaboração entre os órgãos de fi scalização, tanto em âmbito estadual, 
quanto municipal, para reprimir as práticas recorrentes de poluição sonora e perturbação do sossego alheio no Município de 
Camaçari/BA.

RESOLVE RECOMENDAR à municipalidade que diligencie no sentido de proceder ao devido cumprimento da legislação am-
biental, especialmente, no que concerne à emissão de ruídos sonoros (pressão sonora), sob pena da eventual confi guração 
de infração penal e a não-utilização de soltura de fogos de artifício e/ou artefatos pirotécnicos que produzam estampidos. Essa 
medida objetiva ao necessário respeito às pessoas convalescentes, hospitalizadas, crianças, idosos, indivíduos com transtorno 
do espectro autista e animais, os quais sofrem consi-deravelmente com a intensidade sonora dos estouros.
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Vale ressaltar que existem opções mais modernas de uso de artefatos pirotécnicos, sem, todavia, a emissão de ruídos, já dis-
poníveis no mercado nacional, tornando-se, ipso facto, tal prática mais consciente durante o período festivo de fi nal de ano no 
Município de Camaçari/BA.
Que se promova amplo anúncio sobre a relevância desta Recomendação, ressaltando-se a necessidade de trans-mitir o seu 
conteúdo por meio dos diversos canais de comunicação acessíveis ao público em geral.
Que execute efetivamente ações de fi scalização e prevenção, a fi m de coibir a venda de fogos de artifício que produzam estam-
pidos, bem assim, quaisquer outros artefatos pirotécnicos com efeitos sonoros.

Assinala-se, nos termos do art. 26, inciso I, alínea “a”, da Lei 8.625/93, e do art. 10, da Resolução 164, do CNMP, o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, para manifestação quanto ao acatamento da Recomendação e apresentação de comprovação em relação às 
efetivas providências adotadas.

Em caso de não acatamento desta Recomendação, o Ministério Público cientifi ca que adotará as medidas legais necessárias, 
com o desiderato de assegurar a sua implementação.

A omissão na remessa de resposta no prazo estabelecido será considerada como recusa ao cumprimento da Recomendação, o 
que poderá ensejar a adoção das providências judiciais atinentes, em razão da violação dos dispositivos legais supra referidos.

Remeta-se cópia da presente Recomendação à Prefeitura Municipal de Camaçari, através da Procuradoria-Geral do Município 
(PROGER) e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SEDUR).

Comunique-se a edição da presente Recomendação ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Meio Ambiente e Urba-
nismo (CEAMA) e solicite-se à Secretaria-Geral do Ministério Público a sua publicação na imprensa ofi cial.

Registre-se no Sistema IDEA.

Camaçari/BA, 18 de dezembro de 2023.

Dr. LUCIANO PITTA.
Promotor de Justiça de Meio Ambiente e Urbanismo.

EDITAL DE PRORROGAÇÃO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
IDEA Nº 167.9.475972/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso das 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 3º do Ato Normativo n. 37/2022, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo 
de conclusão do Procedimento IDEA n° 167.9.475972/2023 em 90 (noventa) dias, a partir desta data.

Mata de São João, 19 de dezembro de 2023.

MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
IDEA Nº167.9.504897/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso das 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 7º, inciso II do Ato Normativo n. 37/2022, COMUNICA aos interessados o arquivamento 
do Procedimento IDEA n° 167.9.504897/2023.

Mata de São João, 19 de dezembro de 2023.

MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO
Promotor de Justiça

Edital 003.9.308413/2023

A 5ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, conforme art. 13, da RESOLUÇÃO 
Nº 11/2022, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, tendo em vista a existência de diligências 
pendentes, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 90 (noventa) 
dias, da Notícia de Fato registrada sob o número IDEA 003.9.308413/2023.

Cidade de Lauro de Freitas-BA, 11 de dezembro de 2023

MAURÍCIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de Justiça
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EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta notícia de fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.276151/2023.
Área: Infância
Data de Instauração: 14 de julho de 2023.
Data da Prorrogação: 18 de dezembro de 2023.
Letícia Queiroz de Castro
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de uma de suas atri-
buições legais, considerando o iminente esgotamento do prazo de tramitação desta Notícia de Fato nº 003.9.450910/2023, bem 
como a necessidade de adoção de outras providências, prorroga, com fulcro no art. 3º da resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, a presente Notícia de Fato por mais 90 dias, a contar de 25 de outubro de 2023.
Dias D’Ávila/Ba, 20 de dezembro de 2023

Lilian dos Santos Veloso
Promotora de Justiça

EDITAL PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo assinada, comunica a prorro-
gação de prazo do Procedimento Administrativo nº 167.9.525989/2022, instaurado para “Acompanhar política pública de educa-
ção infantil (creches) no Município Itanagra-BA nos anos de 2022 e 2023.”, pelo período de 1 (um) ano.

Mata de São João/BA, 18 de dezembro de 2023.
Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

Edital nº 251/2023
A 7ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça em exercício in fi ne, atendendo ao comando do § 1º do 
art. 16 da Resolução nº 011/2022 do OECPJ/BA, e § 1º do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a potenciais 
interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 
591.9.379512/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 18, 2023.

MAURÍCIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de Justiça em exercício de Substituição

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA

EDITAL 020 /2023

A 1ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 13º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 1º, da Resolu-
ção n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foram ARQUIVADOS os Procedimentos Administrativos listados 
abaixo:

TIPO Nº IDEA INTERESSADO (A)

Procedimento Administrativo 228.9.477704/2023  Ailton Barbosa dos Santos Júnior

Procedimento Administrativo 228.9.477858/2023 David Bahia dos Santos

Procedimento Administrativo 228.9.477882/2023 Edmilson Cardoso dos Santos

Procedimento Administrativo 228.9.477898/2023 Cícero Santos

Procedimento Administrativo 228.9.477915/2023 Caic Santana dos Santos

Procedimento Administrativo 228.9.477940/2023 Jeff erson dos Santos Reis

Procedimento Administrativo 228.9.477955/2023 Elielton Moura dos Santos

Procedimento Administrativo 228.9.477967/2023 Ueliton Francisco dos Santos Oli-
veira Júnior

 
Pojuca, 29 de novembro de 2023.

Vicente Ramos de Araújo
Promotor de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA

EDITAL 021 /2023

A 1ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 13º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 1º, da Resolu-
ção n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foram ARQUIVADOS os Procedimentos Administrativos listados 
abaixo:

TIPO _Nº IDEA _INTERESSADO (A)

Procedimento Administrativo 228.9.477979/2023  Carlos Antônio dos Reis Filho

Procedimento Administrativo 228.9.477994/2023 Aliomar de Jesus dos Reis

Procedimento Administrativo 228.9.478003/2023 Maicon Douglas Santos Nascimento

Procedimento Administrativo 228.9.478023/2023 Evanilson da Conceição Pereira

Procedimento Administrativo 228.9.478053/2023 Ellen Almeida Vieira

Procedimento Administrativo 228.9.478035/2023 Edvan de Santana Salgado

Procedimento Administrativo 228.9.478045/2023 Alex Faustino Bispo
 
Pojuca, 29 de novembro de 2023.

Vicente Ramos de Araújo
Promotor de Justiça

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO

A Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta notícia de fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.402098/2023.
Área: Infância
Data de Instauração: 05 de outubro de 2023.
Data da Prorrogação: 18 de dezembro de 2023.

Letícia Queiroz de Castro
Promotora de Justiça

Edital nº 251/2023
A 7ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça em exercício in fi ne, atendendo ao comando do § 1º do 
art. 16 da Resolução nº 011/2022 do OECPJ/BA, e § 1º do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a potenciais 
interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 
591.9.379512/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 18, 2023.
MAURÍCIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de Justiça em exercício de Substituição

Edital nº 252/2023
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA, por intermédio do Promotor de Justiça em exercício de Substituição, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e art.3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, tendo em vista diligências em curso, COMUNICA, a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CON-
CLUSÃO, por mais 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato – IDEA nº 591.9.462786/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 18, 2023.
MAURÍCIO CERQUEIRA LIMA

Edital nº 038/2023
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo 
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.364526/2023
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 18/12/2023. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Titular
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Edital nº 039/2023
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo 
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.373205/2023
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 18/12/2023. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 040/2023
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo 
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.375351/2023
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 18/12/2023. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 041/2023
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo 
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.378061/2023
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 18/12/2023. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 042/2023
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo 
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.381077/2023
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 18/12/2023. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 043/2023
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo 
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.392817/2023
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 18/12/2023. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Titular
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Edital nº 044/2023
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo 
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.395737/2023;
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 18/12/2023. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 045/2023
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo 
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.427940/2023;
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 18/12/2023. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 046/2023
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo 
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.447434/2023;
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 18/12/2023. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 047/2023
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo 
Notícia de fato IDEA Nº 591.9.447478/2023;
Objeto: Apurar violência e supostas ilegalidades perpetradas por Policiais. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 18/12/2023. 
Salvador, 19 de dezembro de 2023. 
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Titular

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃO 
JOÃO/BA.
Conversão de Notícia de Fato em Inquérito Civil (eletrônico) - IDEA nº 003.9.146612/2023.
Objeto: apurar possíveis danos ambientais decorrente da supressão ilegal de vegetação nativa em propriedade rural “Fazenda 
Bonfi m”, de propriedade da pessoa jurídica “Bahia Norte Florestal Ltda”, localizada no município de Entre Rios/BA.
Data de Instauração: 20/09/2023
Interessado: a pessoa jurídica Bahia Norte Florestal LTDA e o  município de Entre Rios/BA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE – MATA DE SÃO JOÃO/BA

EDITAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO/BA, por intermé-
dio de sua Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 44 da Resolução nº 11/22, 
do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 10º da Resolução 
CNMP nº 23/07, comunica ao Sr. Álvaro José Viana Filho, ao  Município de Mata de São João/BA, na pessoa do Exmo. Prefei-
to,  à Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Município de Mata de São João/BA, na fi gura de seu titular, e 
eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em 
razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
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Administrativo nº 167.0.162820/2016, instaurado com a fi nalidade de acompanhamento de TAC para regularização ambiental do 
imóvel localizado no Condomínio Quintas do Castelo Açu da Torre, lotes 38, 39, 40, 41, no Município de Mata de São João/BA, 
de propriedade de Álvaro José Viana Filho.

Mata de São João/BA, 06 de julho de 2023.

Renata Soares Tallarico
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da Re-
solução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do 
Inquérito Civil nº     167.9.215539/2017, Portaria nº 117/2017, cujo objetivo é apurar possíveis danos ambientais causados pela 
EMBASA em terreno de propriedade da pessoa jurídica Bolzico Patrimonial LTDA situada na margem direita da Rodovia BA 099, 
sentido Salvador, antes da entrada para a localidade de Açuzinho, em Mata de São João/BA.
Mata de São João, 24 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.164498/2019, Portaria nº 182/2019, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do Termo 
de Ajustamento de Conduta fi rmado entre Abílio José dos Santos e o Ministério Público do Estado da Bahia, no bojo dos autos 
do Inquérito Civil nº 167.9.73261/2019, de imóvel rural com coordenadas geográfi cas P: 228; 24L: 651494; UTM: 8699950, loca-
lizado no Município de Conde/BA. – execução pela empresa Aurantiaca Agrícola LTDA.
Mata de São João/BA, 23 de outubro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.0.162820/2016, Portaria nº 001/2018, cujo objetivo é acompanhamento de TAC para 
regularização ambiental do imóvel localizado no Condomínio Quintas do Castelo Açu da Torre, lotes 38, 39, 40, 41, no Município 
de Mata de São João/BA, de propriedade de Álvaro José Viana Filho.
Mata de São João/BA, 18 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Inquérito Civil nº     167.9.12250/2019, Portaria nº 024/2019, cujo objetivo é apurar possível implantação de empreendimento 
denominado “LOTEAMENTO VILLARREAL”, na localidade de Porto de Sauipe, Entre Rios/BA, dentro da APA do Litoral Norte, 
sem licença ambiental e sem autorização administrativa para parcelamento do solo, sob a suposta responsabilidade da pessoa 
jurídica Mac Empreendimentos a Participações LTDA.
Mata de São João, 19 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

IDEA Nº 591.9.107318/2023
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
A 5ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 9º, caput, da Lei nº 7.347/85, c/c o art. 81, caput, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, comunica aos 
interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório em epígrafe, que tem por objeto apurar acerca da existência de 
servidores contratados pelo Município de Lauro de Freitas, lotados no cargo de “regente de fanfarra”, em suposta violação ao art. 
37, IX, da Constituição Federal
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 07 de dezembro de 2023
Bel. Maurício Cerqueira Lima
Promotor de Justiça
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IDEA Nº 003.9.106810/2023
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
A 5ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 9º, caput, da Lei nº 7.347/85, c/c o art. 81, caput, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, comunica aos 
interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório em epígrafe, que tem por objeto apurar suposta ocorrência de 
inúmeras irregularidades praticadas pelo gerente de operações da guarda-civil municipal de Lauro de Freitas.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 11 de dezembro de 2023
Bel. Maurício Cerqueira Lima
Promotor de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 074/2023 - SECPROC - CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari
IDEA: 590.9.280059/2023
Data da Portaria: 14/12/2023.
Objeto: Averiguar possíveis irregularidades ambientais e/ou urbanísticas decorrentes de desmatamento e queimadas na Rua da 
Baixa, Loteamento Canto de Guarajuba na localidade de Monte Gordo/Guarajuba, BA 099, Camaçari-BA.
Camaçari, 19 de dezembro de 2023
Dr. Luciano Pitta 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

PORTARIA Nº 003.9.180254/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c o art. 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar possíveis gastos desarrazoados de recursos públicos pelo Município de Ribeira do 
Pombal/BA, relativamente aos festejos de outubro, no exercício fi nanceiro de 2017, que tenham causado suposta lesão ao erário.
INVESTIGADO: Ricardo Maia Chaves de Souza, Paulo Cristiano Dantas Reis, Paulo Roberto Nascimento Costa, IMAP – INSTI-
TUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e outros.
FUNDAMENTO: Art. 37 da CF/88 c/c Lei 8.429/92 c/c Lei 8.666/93 c/c Resolução 23/07 do CNMP c/c Resolução nº 11/2022 do MPBA
ORIGEM: Notícia de Fato
DATA: 15/06/2023

THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
Portaria nº 829, publicada no DJE em 11/05/2023

PORTARIA Nº 249.9.134785/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c o art. 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar a suposta prática de atos de improbidade administrativa decorrentes de indevidas dis-
pensas de licitação, de nº 024/2013 e nº 025/2013, pela prefeitura municipal de Ribeira do Pombal - BA, envolvendo a empresa 
INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP, aptas a causar violação de princípios e danos ao erário.
INVESTIGADO: Ricardo Maia Chaves de Souza, Paulo Cristiano Dantas Reis, Paulo Roberto Nascimento Costa, IMAP – INSTI-
TUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e outros.
FUNDAMENTO Art. 37 da CF/88 c/c Lei 8.429/92 c/c Lei 8.666/93 c/c Resolução 23/07 do CNMP c/c Resolução nº 11/2022 do MPBA.
ORIGEM: Representação apresentada por Alessandro de Melo Gomes Calasans, Antônio
Bernardo Costa Neto e Sérgio Oliveira Rocha.
DATA: 11/06/2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
Portaria nº 829, publicada no DJE em 11/05/2023

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, na forma do art. 11, da 
Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 53 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa 
interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o nº 
681.9.301476/2022, até o dia 16/09/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 27 de Novembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, na forma do art. 11, da 
Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 53 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa 
interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o nº 
681.9.274377/2021, até o dia 28/09/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 27 de Novembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º, da 
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 41 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interes-
sar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o nº 003.0.167624/2016, até o 
dia 18/09/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 27 de Novembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º, da 
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 41 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa inte-
ressar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o nº 681.9.40907/2021, até o 
dia 28/09/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 07 de Dezembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º, da 
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 41 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interes-
sar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o nº 681.9.355703/2021, até o 
dia 21/09/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 18 de Dezembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO*
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º, da 
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 41 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interes-
sar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o nº 003.0.198682/2016, até o 
dia 12/09/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 13 de Setembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.474, de 18/12/2023.

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

6Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS
EDITAL NÂº 001/2024
PRORROGAÃ‡ÃƒO DE NOTÃ�CIAS DE FATOS

A 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis/BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao teor do art. 3Âº da ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados a 
PRORROGAÃ‡ÃƒO, por 90 dias, do prazo para conclusÃ£o das NotÃcias de Fatos subscritas, Ã  vista da imprescindibilidade da 
realizaÃ§Ã£o ou conclusÃ£o de diligÃªncias essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instruÃ§Ã£o.
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NÂº IDEA Partes Assunto

647.9.430372/2024 Carlito de Souza
DIREITO A SAÃšDE â€“ PÃºblica â€“ Tratamen-
to mÃ©dico hospitalar â€“ Cirurgia - Eletiva

EunÃ¡polis, 08 de janeiro de 2024.

Helber Luiz Batista
Promotor de JustiÃ§a Titular
6Âª PJ-EunÃ¡polis

7Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS
Portaria de instauraÃ§Ã£o de Procedimento Administrativo
A 7Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis/BA., por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro na ConstituiÃ§Ã£o Federal, ConstituiÃ§Ã£o Estadual, Lei Complementar nÂº 11/96 e, em 
conformidade com o art. 26 da Lei 8.625/93, artigo 8Âº, inciso II, da ResoluÃ§Ã£o no 174/2017 do CNMP e artigo 50, inciso III, 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, 
COMUNICA a todos os envolvidos a InstauraÃ§Ã£o do Procedimento Administrativo relacionado abaixo:
Procedimento Administrativo: IDEA nÂº 647.9.321008/2023
Assunto: Direito do Consumidor
Data da instauraÃ§Ã£o: 07/12//2023
Partes: MinistÃ©rio PÃºblico e empresa EMBASA.
Objeto: Acompanhar o fornecimento do produto e serviÃ§o prestado pela EMBASA na residÃªncia do SrÂº JOSÃ‰ CARLOS 
LEITE DE ALMEIDA, que, porventura, possam confi gurar violaÃ§Ã£o ao Direito do Consumidor.
EunÃ¡polis/Ba., 08 de janeiro de 2024.
CATHARINE RODRIGUES DE OLIVEIRA MATOS
Promotora de JustiÃ§a

8Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS/BA 
EDITAL NÂº 001/2024
EDITAL DE COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO

NotÃcia de Fato IDEA nÂº 647.9.451916/2023
Noticiantes: Saulo Miguel Aguiar Silva, AndrÃ©ia Susarte Gomes da Silva Menezes, Naiara Batista dos Santos e Geisiane Costa 
Avancine

Assunto: Suposta nomeaÃ§Ã£o irregular de enfermeiros para o exercÃcio de suas funÃ§Ãμes na escala de trabalho da Prefei-
tura de EunÃ¡polis.

A 8Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, na forma do art. 4Âº, inciso III, da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174 de 4 de julho de 2017, e art. 15, inciso IV, 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11, de 11/04/2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 647.9.451916/2023, instaurada nesta 
promotoria.

Informa tambÃ©m, que, deste arquivamento, Ã© cabÃvel a interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo ao Conselho Superior do 
MinistÃ©rio PÃºblico, com as respectivas razÃμes, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no art. 4Âº, Â§ 1Âº, da Reso-
luÃ§Ã£o CNMP nÂº 174 de 04/07/2017 e art. 16 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11, de 11/04/2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de 
Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, devendo as razÃμes serem protocoladas junto ao prÃ³prio Ã³rgÃ£o 
responsÃ¡vel pelo arquivamento, atravÃ©s do e-mail 8pj.eunapolis@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa fÃsica.
EunÃ¡polis, 8 de janeiro de 2024.
MARIANA ARAUJO LIBÃ“RIO
Promotora de JustiÃ§a

8Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS/BA
EDITAL NÂº 002/2024
EDITAL DE COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INDEFERIMENTO

A 8Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, COMUNICA aos interessados, o INDEFERIMENTO da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 003.9.456466/2023, por 
nÃ£o versar sobre lesÃ£o ou ameaÃ§a de lesÃ£o aos interesses ou direitos tutelados pelo MinistÃ©rio PÃºblico, bem como da 
possibilidade de interposiÃ§Ã£o de recurso ao Conselho Superior, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no 16 da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 11, de 11/04/2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia.
Noticiante: Daniella Ramos da Fonseca Dias
Noticiado (a): MunicÃpio de EunÃ¡polis
Assunto: Irregularidades em processo seletivo para contrataÃ§Ã£o de servidores temporÃ¡rios pelo MunicÃpio de EunÃ¡polis.
EunÃ¡polis, 8 de janeiro de 2024.
MARIANA ARAÃšJO LIBÃ“RIO
Promotora de JustiÃ§a
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8Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS/BA
EDITAL NÂº 003/2024
EDITAL DE COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INDEFERIMENTO

A 8Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, COMUNICA aos interessados, o INDEFERIMENTO da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 647.9.474080/2023, por 
nÃ£o versar sobre lesÃ£o ou ameaÃ§a de lesÃ£o aos interesses ou direitos tutelados pelo MinistÃ©rio PÃºblico, bem como da 
possibilidade de interposiÃ§Ã£o de recurso ao Conselho Superior, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no 16 da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 11, de 11/04/2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia.
Noticiante: Lucas Duarte da Silva
Noticiado (a): MunicÃpio de Itagimirim
Assunto: NÃ£o preenchimento dos requisitos para exercÃcio do cargo de Diretor Administrativo Hospitalar pelo servidor ocupante 
de tal cargo no Hospital Luiz Eduardo MagalhÃ£es em Itagimirim
EunÃ¡polis, 8 de janeiro de 2024.
MARIANA ARAÃšJO LIBÃ“RIO
Promotora de JustiÃ§a

 PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 800/2023 â€“ PA 596.9.343993/2022
A 16Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de JustiÃ§a, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, com fundamento no artigo 11 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, vem por 
meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o, para a reali-
zaÃ§Ã£o e conclusÃ£o de diligÃªncias essenciais, alÃ©m das que jÃ¡ foram tomadas para deliberaÃ§Ã£o fi nal do Procedimento 
Administrativo supramencionado.
 Feira de Santana, 19 de dezembro de 2023.
ROCÃ�O GARCÃ�A MATOS 
Promotora de JustiÃ§a

InstauraÃ§Ã£o de Procedimento Administrativo
Promotoria de JustiÃ§a de Origem: AMÃ‰LIA RODRIGUES
Procedimento Administrativo nÂ° 23/2023 (IDEA 008.9.38452/2023)
Objeto: Acompanhamento das aÃ§Ãμes adotadas pela COELBA para regularizar fornecimento de energia na localidade da Es-
trada da Mata Velha
Data de InstauraÃ§Ã£o: 24/11/2023
Interessado: Francisco Benigno de Oliveira Amaral e COELBA
Promotor de JustiÃ§a: Victor Teixeira Santana

ProrrogaÃ§Ã£o de Procedimento Administrativo
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a de AmÃ©lia Rodrigues, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, comunica aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o, pelo perÃodo de 01 (um) ano, 
do Procedimento Administrativo nÂ° 24/2022 (IDEA 008.9.294649/2022), que tem por objeto a verifi caÃ§Ã£o do tempo de aten-
dimento mÃ©dico-hospitalar realizado no Hospital Dr. Pedro AmÃ©rico de Brito, neste municÃpio.

AmÃ©lia Rodrigues, 29 de dezembro de 2023.
Victor Teixeira Santana
Promotor de JustiÃ§a

InstauraÃ§Ã£o de Procedimento Administrativo

Promotoria de JustiÃ§a de Origem: AMÃ‰LIA RODRIGUES
Procedimento Administrativo nÂ° 11/2023 (IDEA 008.9.542024/2022)
Objeto: Acompanhamento das aÃ§Ãμes adotadas pelo MunicÃpio para garantir o direito a moradia do senhor Antonio GonÃ§al-
ves Couto

Data de InstauraÃ§Ã£o: 16/10/2023

Interessado: Antonio GonÃ§alves Couto e MunicÃpio de AmÃ©lia Rodrigues
Promotor de JustiÃ§a: Victor Teixeira Santana

InstauraÃ§Ã£o de Procedimento Administrativo
Promotoria de JustiÃ§a de Origem: AMÃ‰LIA RODRIGUES
Procedimento Administrativo nÂ° 12/2023 (IDEA 008.9.136072/2023)
Objeto: Acompanhamento das aÃ§Ãμes adotadas para superaÃ§Ã£o da situaÃ§Ã£o de vulnerabilidade da adolescente V.S.P.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 17/10/2023
Interessado: V.S.P. e MunicÃpio de AmÃ©lia Rodrigues
Promotor de JustiÃ§a: Victor Teixeira Santana
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Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente â€“ Feira de Santana
Ã�rea: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE INQUÃ‰RITO CIVIL â€“ 035.0.154831/2011.
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, na forma do artigo 9Âº da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 23 do CNMP, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÃ‡ÃƒO 
do INQUÃ‰RITO CIVIL registrado no IDEA sob o nÂº 035.0.154831/2011, atÃ© 06/09/2024, que tem por objetivo regularizar 
formalmente o feito. 
Feira de Santana, 21 setembro 2023. 
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS-BA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS - BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais comunica a todos os interessados acerca da prorrogação, por mais 01 (um) ano, do prazo de conclusão 
do Procedimento Administrativo 594.9.402400/2022, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174 do CNMP.
Canavieiras/BA, 08/12/2023
Letícia Coutinho Monte Alto
Promotora de Justiça 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS-BA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS - BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais comunica a todos os interessados acerca da prorrogação, por mais 01 (um) ano, do prazo de conclusão 
do Procedimento Administrativo 594.9.395267/2022, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174 do CNMP.
Canavieiras/BA, 07/12/2023
Letícia Coutinho Monte Alto
Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS
Procedimento Administrativo 
IDEA Nº 594.9.229327/2023
Área: Criminal
Assunto: acompanhar as investigações relativas ao suposto crime de ameaça do qual teria sido vítima o cidadão Lakan Campiolo 
Pacheco, bem como a contravenção penal de omissão de cautela na condução de animais.
Data de instauração: 04/12/2023

Procedimento Administrativo 
IDEA Nº 594.9.304839/2023 
Área: Infância e Juventude 
Assunto: Menor em situação de risco 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Canavieiras

Conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo
Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS
Procedimento Administrativo 
IDEA Nº 594.9.473249/2023.
Área: Meio Ambiente
Assunto: Apurar, em toda a sua extensão, a sobredita matéria.
Data de instauração: 08/01/2023

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

IC IDEA nº 003.9.261784/2020 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO MPBA - PROGRAMA FLORESTA LEGAL 
IMÓVEL RURAL: FAZENDA UMBUZEIRO 
COMPROMISSÁRIO: EMANUEL OLIVEIRA 

COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Por este instrumento, na forma do artigo 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, entre si celebram o presente COMPROMISSO DE AJUSTA-
MENTO DE CONDUTA, nos autos do inquérito civil nº 003.0.154441/2015, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DA BAHIA, por intermédio da Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Médio Paraguaçu, neste ato 
presentado pelo Dr. Thyego de Oliveira Matos, Promotor de Justiça, doravante denominado apenas COMPROMITENTE, e de 
outro lado o Sr. EMANUEL OLIVEIRA, brasileiro, portador do CPF nº 006.412.865- 20, RG nº 509.694 SSP/BA, residente na 
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Fazenda Umbuzeiro, zona rural de Itaberaba/BA, doravante denominado apenas COMPROMISSÁRIO, consoante as cláusulas 
adiante discriminadas. 
IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO DO PRESENTE COMPROMISSO/TAC 
CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente IC é a preservação das áreas de preservação permanente (APP) e de reserva 
legal (RL) da FAZENDA UMBUZEIRO, localizada na zona rural do Município de Itaberaba/BA. 
Parágrafo primeiro – o imóvel rural acima mencionado é de propriedade do Sr. EMANUEL OLIVEIRA, consoante certidão imobi-
liária (id MP 4921494).
Parágrafo segundo – as áreas de preservação permanente e de reserva legal mencionadas no RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 
AMBIENTAL que defl agrou o presente procedimento se localizam, integralmente, na FAZENDA UMBUZEIRO. 
Parágrafo terceiro – a área da FAZENDA UMBUZEIRO, considerada para as obrigações consignadas no presente instrumento, é 
a resultante depois dos desmembramentos realizados em razão da alienação de frações do imóvel (lotes), consoante documen-
tos juntados aos autos (id MP 10213547 a 10213560). 
DA PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 
CLÁUSULA SEGUNDA – o COMPROMISSÁRIO deverá adotar as medidas necessárias para recuperar e manter preservada a 
área de preservação permanente (APP) localizada na FAZENDA UMBUZEIRO, caracterizada pela mata ciliar do Rio Paraguaçu, 
em toda a extensão que margeia o imóvel rural, preservando-se a faixa marginal na largura mínima de 50 (cinquenta) metros. 
Parágrafo primeiro – a largura mínima de 50 (cinquenta) metros da faixa marginal do Rio Paraguaçu, que deve ser preservada, 
decorre: i) da largura do curso d’água1 e ii) do fato do imóvel em questão se caracterizar como área rural consolidada. 
Parágrafo segundo – existindo, dentro da área de APP do Rio Paraguaçu, faixa de mata ciliar com largura superior a 50 (cinquen-
ta) metros, fi ca vedada qualquer supressão do excedente. 
CLÁUSULA TERCEIRA – quanto à área de reserva legal da FAZENDA UMBUZEIRO, o COMPROMISSÁRIO deverá cercar a 
área discriminada no CEFIR/CAR, como forma de garantir a preservação da vegetação nativa e evitar intervenções no local 
(presença de animais, antropização etc.). 
DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL 
CLÁUSULA QUARTA – Independentemente de expressa menção no presente termo, o COMPROMISSÁRIO deverá regularizar 
todas as atividades desenvolvidas na FAZENDA UMBUZEIRO, requerendo licenças, autorizações, permissão de lavra, outorga 
ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar informações ou quaisquer outras ações exigidas em lei. 
CLÁUSULA QUINTA – o COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de contratar responsável técnico pelas atividades eventu-
almente desenvolvidas no imóvel rural, devidamente inscrito no CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
(CREA) ou outro conselho profi ssional, a depender da natureza da atividade. 
CLÁUSULA SEXTA – o COMPROMISSÁRIO deverá dar total ciência das obrigações constantes neste instrumento a eventuais 
compradores do imóvel, que assumirão, igualmente, a obrigação de cumpri-las. 
Parágrafo único – as obrigações deste instrumento devem constar de forma expressa em eventual escritura de compra e venda 
do imóvel, a fi m de assegurar a devida publicidade a terceiro adquirente. 
CLÁUSULA SÉTIMA – Caso o COMPROMISSÁRIO descumpra quaisquer das cláusulas deste compromisso de ajustamento 
de conduta, ser-lhe-á aplicada multa de um salário-mínimo, mensalmente, até que seja devidamente cumprida a obrigação não 
adimplida, cujo valor se destinará ao Fundo Municipal de Meio Ambiente de Iaçu, nos termos do art. 13 da Lei nº 7.347/1985. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA OITAVA - Independente da aplicação da multa prevista anteriormente, o descumprimento de qualquer das obriga-
ções assumidas no presente instrumento importará na imediata adoção das medidas judiciais cabíveis. 
CLÁUSULA NONA – Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua homologação pelo Conselho Superior do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia e terá efi cácia de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/1985 e art. 
585, II, do Código de Processo Civil. 
Concordando com o disposto em todas as cláusulas acima, subscrevem o presente termo, em duas vias de igual teor, após lido 
e achado conforme. 

Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente. 

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS 
Promotor de Justiça 

EMANUEL OLIVEIRA 
Compromissário

Testemunha 01 – Camilla Souza Oliveira CPF n.º 049.909.975-30
Testemunha 02 – Leda lima Souza Oliveira CPF n.º 404.217.595-34

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

EDITAL ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPETINGA, através de seu Promotor de Justiça, GEAN CARLOS LEÃO, no 
uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 4º, I Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Públi-
co, vem por meio deste edital, NOTIFICAR a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas 
ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA Nº 003.9.469488/2023.

Itapetinga/BA, 08 de janeiro de 2024.
GEAN CARLOS LEÃO
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETINGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, 
tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de 
Fato – IDEA Nº 701.9.490772/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com 
vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 
04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 

Itapetinga-BA, 08 de janeiro de 2024.
GEAN CARLOS LEÃO
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETINGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, 
tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de 
Fato – IDEA Nº 003.9.498425/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com 
vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 
04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 

Itapetinga-BA, 08 de janeiro de 2024.
GEAN CARLOS LEÃO
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITORORÓ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, em conformida-
de com a RESOLUÇÃO Nº 11, DE 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interes-
sados, inclusive para efeito de apresentação de recurso, em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foi promovido 
o ARQUIVAMENTO do procedimento extrajudicial nº 003.9.354591/2023.
Itororó, 18 de dezembro de 2023.

Karina Costa Freitas
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITORORÓ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, em conformida-
de com a RESOLUÇÃO Nº 11, DE 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interes-
sados, inclusive para efeito de apresentação de recurso, em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foi promovido 
o ARQUIVAMENTO do procedimento extrajudicial nº 110.9.214351/2023.

Itororó, 08 de janeiro de 2024.

Karina Costa Freitas
PROMOTORA DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato

A Promotoria de Justiça de Iguaí, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no manuseio de suas atribuições 
legais, com fundamento nos incisos I e II, do art. 15 e do art. 16 da Resolução Nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do MP/BA, comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, acerca do arquivamento das seguintes Notícias de Fato:

IDEA n° Interessado (a) Natureza/Classe

 722.9.443222/2023  Conselho Tutelar de Iguaí Notícia de Fato

003.9.485319/2023  Ronaldo Moitinho dos Santos Notícia de Fato

722.9.310526/2023  Conselho Tutelar de Ibicuí Notícia de Fato
Iguaí/BA, 08 de janeiro de 2024. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JÚNIOR
Promotor de Justiça em Substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, no 
uso de uma de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 127 e 129, incisos III e IV, da Constituição Federal de 1988, nos ar-
tigos 25, inciso IV, e 26 da Lei Federal 8625/93, no artigo 8.º, § 1.º, da Lei 7347/85, nos artigos 7.º, caput, e seguintes da Lei Com-
plementar Estadual 11/96, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Preparatório sob o nº IDEA – 722.9.347830/2023,, 
visando a apurar os fatos que chegaram ao seu conhecimento por meio de denúncia feita pelo cidadão Eriton Ferreira Santos 
reportando suposta desapropriação irregular feita em seu sítio localizado na Rua da Corrida, bairro Almir Lima Matos, Ibicuí/BA, 
porquanto tal desapropriação teria sido fi rmada mediante acordo verbal entre o noticiante e um preposto do Município, 

Iguaí, 08 de janeiro de 2023. 

Antônio José Gomes Francisco Júnior 
Promotor de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA – 722.9.504170/2023, com fulcro no 
inciso I, do art. 50, da Resolução nº 11/2022 do OECP/BA, a fi m acompanhar as obrigações assumidas no Termo de Ajustamento 
de Conduta, TAC tendo por objeto a regularização ambiental formal e ecológica do imóvel rural Fazenda Ribeirão das Flores, 
zona do Ribeirão das Flores, Município de Iguaí/BA.

Iguaí, 08 de janeiro de 2023. 

Antônio José Gomes Francisco Júnior 
Promotor de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI
Comunicação de Arquivamento de Inquérito Civil.

EDITAL n. 003.9.32258/2023 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAÍ, através de seu Promotor de Justiça em substituição, ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRAN-
CISCO JÚNIOR, no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 10 da Resolução Nº 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, vem por meio deste Edital, COMUNICA ao Sr. José Reis Aboboreira de Oliveira e a todos que possa interes-
sar, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos que poderá ser enviado via 
e-mail (iguai@mpba.mp.br), que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº (IDEA n. 003.9.32258/2023), tendo por 
objetivo de adotar as medidas necessárias à reparação de dano ambiental provocado pela supressão irregular de vegetação em 
propriedade rural pertencente a José Reis Aboboreira de Oliveira conforme RFA – 0432/2022-49093 lavrado pelo Inema em 31 
de agosto de 2021, sendo o referido arquivamento submetido à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público, na forma da lei.

Iguaí/BA, 08 de janeiro de 2023.

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JÚNIOR
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Jacobina

EDITAL CONVERSÃO - IDEA 003.9.273478/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada em 
Meio Ambiente de Jacobina, no uso de atribuições legais, com fulcro no artigo 129, III, da Constituição Federal, na Lei Federal 
8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, resolve converter a notícia de fato IDEA nº 003.9.273478/2023 em 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de apurar denuncia de extração irregular de areia no Loteamento Siuvair, 
localizado entre o Povoado da Lagoa do Peixe e o Povoado do Velame.

Jacobina, BA, 19 de dezembro de 2023

Igor Clóvis Silva Miranda
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 159.9.507800/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MAIRI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 4º, §1º, da Resolução nº 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, comunicar, a todos 
os interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe.

Mairi/BA, 08 de janeiro de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 159.0.239822/2012

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MAIRI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 44, §§4º e 5º, da Resolução nº 11 de 11 de abril de 2022 do OECPJEB, vem por meio 
deste Edital, comunicar, a todos os interessados, o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL N.º 159.0.239822/2012, instau-
rado com o objetivo de apurar o funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
em Mairi/BA e adotar providências a fi m de melhorar as políticas desenvolvidas em prol da infância e juventude no Município 
de Mairi/BA.

Mairi/BA, 08 de janeiro de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 159.9.106690/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MAIRI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 4º, §1º, da Resolução nº 174 do CNMP, vem por meio deste Edital,comunicar, a todos 
os interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe.

Mairi/BA, 08 de janeiro de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA 705.9.455570/2023

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 705.9.455570/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar 
a atuação do Ministério Público.

Paulo Afonso, 19 de dezembro de 2023.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA 705.9.462277/2023

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 705.9.462277/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar 
a atuação do Ministério Público.

Paulo Afonso, 19 de dezembro de 2023.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA 705.9.458791/2023

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 705.9.458791/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar 
a atuação do Ministério Público.

Paulo Afonso, 08 de janeiro de 2024.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 705.9.308954/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, vem 
por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 
Nº 705.9.308954/2023, para acompanhamento das medidas adotadas pelo Município de Paulo Afonso em virtude de possíveis 
irregularidades na oferta da prestação de serviço de assistência em saúde da Clínica CERAI em Juazeiro do Norte/CE. 

Paulo Afonso, 08 de janeiro de 2024. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 705.9.32116/2023

 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 54 da Reso-
lução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, 
que foi promovido o arquivamento do Procedimento Administrativo nº Idea n.º 705.9.32116/2023, instaurado com o objetivo de 
apurar e fi scalizar possível poluição ambiental no estabelecimento Bar de Corrinha, localizado no povoado Baixa da Onça, Zona 
Rural, município de Paulo Afonso/BA. Recurso: No ensejo, fi cam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, pode-
rão apresentar recurso da decisão de arquivamento, preferencialmente, pelo endereço de e-mail: 3pjpauloafonso@mpba.mp.br.

Paulo Afonso/BA, 08 de janeiro de 2024. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro   
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA Nº 705.9.411048/2023

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, inciso I da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público 
da Bahia – CNMP e art. 15, I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia, COMUNICA aos interessados, que foi arquivada a Notícia de Fato Idea 705.9.411048/2023, instaurada com a fi nalidade 
de apurar possíveis irregularidades estruturais no prédio do Mercado Público da Feira Grande em Paulo Afonso/BA. Recurso: No 
ensejo, fi cam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamen-
to, preferencialmente, pelo endereço de e-mail: 3pjpauloafonso@mpba.mp.br.

Paulo Afonso, 08 de janeiro de 2024. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - IDEA Nº 705.0.222960/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 2, § 7º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, § 
1º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos 
interessados, a decisão pela Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil n° 705.0.222960/2016, com o fi to de apurar possíveis 
irregularidades no andamento do loteamento, de propriedade do Sr. Severino Rafael da Silva, localizado na Estrada dos Campos 
Novos, em Paulo Afonso/BA. 

Paulo Afonso/BA, 08 de janeiro de 2024. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça.
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA Nº 705.9.439699/2023

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, inciso I da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público 
da Bahia – CNMP e art. 15, I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia, COMUNICA aos interessados, que foi arquivada a Notícia de Fato Idea 705.9.439699/2023, instaurada com a fi nalidade 
de apurar a regularidade das normas urbanísticas, bem como protocolo de segurança pertinente ao evento motociclístico de 
acrobacias da equipe Força e Ação, organizado pela Aliança motos e realizado em 14 de novembro de 2023, em Paulo Afonso. 
Recurso: No ensejo, fi cam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de 
arquivamento, preferencialmente, pelo endereço de e-mail: 3pjpauloafonso@mpba.mp.br.

Paulo Afonso, 08 de janeiro de 2024. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 1/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PARIPIRANGA-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro art. 7º, III, do Ato Normativo nº 37, de 12 de dezembro de 2022, da Douta 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar o ARQUIVA-
MENTO da NOTÍCIA DE FATO autuada sob o IDEA Nº 212.9.2263/2024.
Por fi m, tendo em vista se tratar de expediente encaminhado a esta Promotoria de Justiça em virtude de dever de ofício, este 
órgão ministerial deixa de proceder a cientifi cação do noticiante, conforme dispõe o art. 7º, § 3º do Ato Normativo nº 37, de 12 de 
dezembro de 2022, da Douta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia. 

Paripiranga/BA, 8 de janeiro de 2024.  

KERGINALDO REIS DE MELO
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 003.9.299509/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem interessar possa para que, no prazo 
de 10 dias, preste informações sobre a demanda, esclarecendo os fatos, bem como apresentando documentos que estejam a 
seu alcance, e, ainda, manifestar interesse no prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento no e-mail desta Promotoria 
de Justiça (santana@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial   instaurado através de uma denúncia anônima rela-
tando que Prefeito do município de Canápolis e o Secretário de Saúde do referido município estão no esquema de fraudes de 
medicamentos (superfaturamento).

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 270.9.106899/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a Sra. Gildeci de Jesus e eventuais interes-
sados, o ARQUIVAMENTO desta notícia de fato IDEA nº 270.9.106899/2023, para, querendo, apresentar as razões de recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça (santana@
mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial instaurado a partir de Termo de Atendimento registrado nesta Promotoria 
de Justiça em 22 de março de 2023, no qual a sra. Gildeci de Jesus, declara que é mãe dos adolescentes Júlio César Andrade 
de Jesus e Mariane Andrade de Jesus, os quais estão sem frequentar regularmente a escola, uma vez que o ônibus viabilizado 
pela prefeitura não está indo até sua residência devido uma ponte que precisa de obras, bem como à estrada que atualmente 
encontra-se muito danifi cada (cheia de buracos).

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 270.9.300115/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem interessar possa, o ARQUI-
VAMENTO desta notícia de fato IDEA nº 270.9.300115/2022, para, querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 
(dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça (santana@mpba.mp.br). 
Trata-se de Procedimento Extrajudicial  encaminhado pelo CAOPAM, a partir de denúncia em face de JOSÉ IVAN PINHEIRO, 
médico servidor municipal, MARIA DE LOURDES OLIVEIRA PINHEIRO, servidora municipal e esposa de José Ivan Pinheiro, 
MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CARDOSO, Prefeito Municipal de Santana, TÁCITO NEVES CARDOSO, Diretor Clínico do 
Hospital Dr. Francisco Flores e sobrinho do Prefeito Municipal, LUCÍLIA MARIADA COSTA MIRANDA, Ex-Secretária Municipal 
de Saúde, CARLOS ARIEL CARDOSOTEIXEIRA, atual Secretário Municipal de Saúde, e DIENE FERNANDES DA SILVA REIS, 
Secretária Municipal de Finanças.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 270.9.158931/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a Sra. Guilherme Santos da Silva e even-
tuais interessados, o ARQUIVAMENTO desta notícia de fato IDEA nº 270.9.158931/2023, para, querendo, apresentar as razões 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça 
(santana@mpba.mp.br). Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de Termo de Atendimento realizado nesta Promotoria 
de Justiça, no qual Guilherme Santos da Silva relata que seu pai, Jose Serrano da Silva, de 61 anos de idade, estava internado 
desde do dia 24/04/2023, tendo entrado em regulação na data de 25/04/2023. Segundo relatório médico, seu genitor apresenta 
quadro de insufi ciência respiratória aguda, dessaturação em ar ambiente, necessitando com urgência de internação em Unidade 
Avançada UTI e de transporte em UTI aérea.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

NOTÍCIA DE FATO  
IDEIA N.º 003.9.506118/2023  
ASSUNTO: SAÚDE  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. SAÚDE. REGULAÇÃO. OBJETO SOLUCIONADO. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada a partir representação formulada pela Sr. Elias Pereira Mendes, solicitando 
a intervenção do Ministério Público no sentido de viabilizar à regulação da RN DE NEUZIANE DE JESUS SANTOS, internada 
no Hospital Municipal de Correntina, que necessita de TRANSPORTE EM AMBULÂNCIA COM UTI MÓVEL+ LEITO COM UTI, 
conforme boletim de ocorrências n.º 3883465.  
Como providência inicial, no âmbito do Plantão Judiciário, o Ministério Público solicitou a informações da Central de Regulação 
acerca do atendimento da demanda da paciente (ID.16522376).  
Por conseguinte, os autos foram encaminhados para a presente Promotoria de Justiça, oportunidade em que o Município de 
Correntina informou que teve conhecimento do caso a partir de informações prestadas pelo Conselho Tutelar e que, de imediato, 
ajuizou ação, protocolada sob o n.º 8001317-63.2023.8.05.0069, sendo disponibilizada vaga na UTI Neonatal (ID. 16530325).  
É o breve e sufi ciente relatório.  
Antes de adentramos ao aspecto jurídico da demanda, acompanhamos o entendimento de que eventual intervenção de um órgão 
jurídico na regulação e/ou marcação de consultas/procedimentos de um paciente, que pondera aspectos clínicos técnicos e é 
unifi cada, seguindo um protocolo rígido, é, diferentemente da pretensão de promoção de direito, a verdadeira inversão de valo-
res, elevação do privilégio e preterição de paciente outro, que se pondere mais grave clinicamente, o que não cabe ao Ministério 
Público fazê-lo.  
Ademais, conforme regulamentado no art. 4º, I, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público 
– CNMP, o ajuizamento de ação é causa de arquivamento da Notícia de Fato:  
Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando: 
I –o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial ou já se encontrar solucionado;  
Da acurada leitura dos autos, verifi ca-se que o problema apresentado no caso testilha fora solucionado após as medidas toma-
das por parte dos órgãos competentes. Sendo assim, é forçoso concluir pelo arquivamento do feito, notadamente em razão da 
inexistência de elementos que venham a legitimar o prosseguimento do presente expediente ou a adoção de quaisquer outras 
medidas.  
Ante o exposto, não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendendo por exaurido o objeto do presente proce-
dimento, motivo pelo qual o arquivamento é à medida que se impõe.  
Em razão do exposto, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP e no arts. 15 e 16, da Resolução n.º 11/2022 do OECPMPBA – Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
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Público do Estado da Bahia, promovo o arquivamento, determinando-se à Serventia desta Promotoria de Justiça que proceda 
com: (I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos; (II) a devida movi-
mentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado 
de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promo-
toria; (IV) publicação no DJE; e (V) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura digital.  
ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição

EDITAL DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 003.9.310561/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem interessar possa, para que, no prazo 
de 10 dias, preste informações sobre a demanda, esclarecendo os fatos, bem como apresentando documentos que estejam a 
seu alcance, e, ainda, manifestar interesse no prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento no e-mail desta Promotoria de 
Justiça (santana@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial   instaurado através de uma denúncia anônima relatando 
sobre os gastos excessivos na atual gestão da prefeitura de Canápolis com festas. 

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 270.9.281912/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a Sra. Janaina de Farias Santos e eventuais 
interessados, o ARQUIVAMENTO desta notícia de fato IDEA nº 270.9.281912/2021, para, querendo, apresentar as razões de 
recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça 
(santana@mpba.mp.br). Trata-se de notícia de fato instaurada por provocação de Janaina de Farias Santos que alega ter sofrido 
um acidente de motocicleta e que, após a realização de ultrassom no joelho, foi encaminhada para consulta com ortopedista. 
Alega que, ao procurar referido serviço no Município de Canápolis, foi avisada de que “não vão marcar porque só marca se no 
pedido tiver urgência ou fratura então retornos no meu caso”. 
Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 003.9.260577/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem interessar possa, para que, no prazo 
de 10 dias, preste informações sobre a demanda, esclarecendo os fatos, bem como apresentando documentos que estejam a 
seu alcance, e, ainda, manifestar interesse no prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento no e-mail desta Promotoria de 
Justiça (santana@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial   instaurado através de uma denúncia anônima relatando 
sobre a ocorrência de várias irregularidades na atual prefeitura do município de Canápolis.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 003.9.192844/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem interessar possa, para que, no prazo 
de 10 dias, preste informações sobre a demanda, esclarecendo os fatos, bem como apresentando documentos que estejam a 
seu alcance, e, ainda, manifestar interesse no prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento no e-mail desta Promotoria de 
Justiça (santana@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial   instaurado através de uma denúncia anônima relatando 
sobre as irregularidades nas licitações na atual gestão no município de Canápolis.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto
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PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO        
Origem: 3° Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória

Área: Saúde e Educação 
IDEA nº 717.9.203239/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo-assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo arts.127 e 129, da Constituição Federal e pela Lei Complementar Estadual nº 
11/1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO a fi m de colher subsídios para a devida proteção do interesse individual indisponível da saúde.
   
Data da instauração: 15 de dezembro de 2023 
       
Caroline Vianna Longhi    
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 003.9.362935/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem interessar possa, para que, no prazo 
de 10 dias, preste informações sobre a demanda, esclarecendo os fatos, bem como apresentando documentos que estejam a 
seu alcance, e, ainda, manifestar interesse no prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento no e-mail desta Promotoria de 
Justiça (santana@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial   instaurado através de uma denúncia anônima relatando 
sobre falta de carros na atual gestão da prefeitura do município de Canápolis.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Promotoria de Justiça de Santana

IDEA nº 003.9.310561/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa dias), a contar desta data, 
da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.310561/2022 em face da necessidade de colher maiores informações.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar  
Promotor de Justiça em Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Promotoria de Justiça de Santana

IDEA nº 003.9.274212/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 30 (trinta dias), a contar desta data, 
da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.274212/2022 em face da necessidade de colher maiores informações.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar  
Promotor de Justiça em Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Promotoria de Justiça de Santana

IDEA nº 003.9.299509/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
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Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 30 (trinta dias), a contar desta data, 
da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.299509/2022 em face da necessidade de colher maiores informações.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar  
Promotor de Justiça em Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Promotoria de Justiça de Santana

IDEA nº003.9.260577/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 30 (trinta dias), a contar desta data, 
da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.260577/2022 em face da necessidade de colher maiores informações.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar  
Promotor de Justiça em Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Promotoria de Justiça de Santana

IDEA nº 003.9.255140/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 30 (trinta dias), a contar desta data, 
da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.255140/2022 em face da necessidade de colher maiores informações.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar  
Promotor de Justiça em Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Promotoria de Justiça de Santana

IDEA nº 003.9.192844/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 30 (trinta dias), a contar desta data, 
da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.192844/2022 em face da necessidade de colher maiores informações.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar  
Promotor de Justiça em Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Promotoria de Justiça de Santana

IDEA nº 003.9.362935/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 30 (trinta dias), a contar desta data, 
da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.362935/2021 em face da necessidade de colher maiores informações.

Santana/BA, 08 de janeiro de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar  
Promotor de Justiça em Substituto
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: Promotoria de Justiça de Serra Dourada

IDEA Nº 306.9.9812/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, comunica os Senhores INOCÊNCIO MOREIRA DOS SANTOS, JOSE NILTON DOS SANTOS CAMPOS, DIU-
LISCE CAMPOS DOS SANTOS e eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA 306.9.9812/2020, para, 
querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no 
e-mail desta Promotoria de Justiça (serra.dourada@mpba.mp.br). Trata-se de procedimento extrajudicial instaurado a partir das 
declarações prestadas pela Sra. Diulisce Campos dos Santos, no dia 20 (vinte) de janeiro de 2020, na sede da Promotoria de 
Justiça de Serra Dourada, em que ela relata que, juntamente com seu marido, Sr. Inocêncio Moreira dos Santos, vem sendo alvo 
de ameaças perpetradas pelo Sr. José Nilton dos Santos Campos, devido a disputa por um terreno situado na cidade de Tabocas 
do Brejo velho e que por isso já registou 03 (três) queixas na Depol daquela municipalidade, sendo a última no dia 16 (dezesseis) 
de dezembro de 2019.

Serra Dourada/Bahia, 18 de agosto de 2023. 
Leandro Carvalho Duca Aguiar.  
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Coribe

IDEA nº 093.9.224330/2023 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, comunica eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 093.9.224330/2023 (ID MP 
16550544) para, querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução 
nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça (fi nalistico.smv@mpba.mp.br). 

Coribe/Ba, 18/12/2023.
   
Dr. JÜRGEN W. FLEISCHER JR.
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 028/2023

COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA 190.9.447539/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do art. 12, da Resolução 
CNMP nº. 174/2017, COMUNICA a todos os interessados, em especial o Sr. FABRÍCIO SANTOS CAETANO, acerca da decisão 
de ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 190.9.447539/2023, que teve como objetivo auxiliar e documentar a reali-
zação das diligências relativas à eventual celebração de acordo de não persecução penal relativo ao inquérito policial 8002540-
21.2023.8.05.0176.

Nazaré, 19 de dezembro de 2023.

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça em Substituição

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Portaria nº 26/2023
Área: CRIMINAL
Instauração do Procedimento Administrativo nº 190.9.508552/2023
Objeto: Arts. 129, III, VI, VIII e IX, da Constituição Federal; 138, III e VI, da Constituição do Estado da Bahia; 25, IV, da Lei 
8.625/1993; e 72, IV, da Lei Complementar 11/1996 do Estado da Bahia. Auxiliar e documentar a realização das diligências rela-
tivas à eventual celebração de acordo de não persecução penal relativo ao inquérito policial 0000121-77.2017.8.05.0176. 
Data de Instauração: 19 de dezembro de 2023.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça em Substituição
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Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Portaria nº 27/2023
Área: CRIMINAL
Instauração do Procedimento Administrativo nº 190.9.508553/2023
Objeto: Arts. 129, III, VI, VIII e IX, da Constituição Federal; 138, III e VI, da Constituição do Estado da Bahia; 25, IV, da Lei 
8.625/1993; e 72, IV, da Lei Complementar 11/1996 do Estado da Bahia. Auxiliar e documentar a realização das diligências rela-
tivas à eventual celebração de acordo de não persecução penal relativo ao inquérito policial 8002959-41.2023.8.05.0176. 

Data de Instauração: 19 de dezembro de 2023.

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça em Substituição

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 029/2023
COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 190.9.235353/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do art. 12, da Resolução 
CNMP nº. 174/2017, COMUNICA a todos os interessados, em especial o Sr. ALAN SANTOS PEREIRA e a Sra. FERNANDA 
LIMA SANTOS, acerca da decisão de ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 190.9.235353/2023, que teve como 
objetivo auxiliar e documentar a realização das diligências relativas à eventual celebração de acordo de não persecução penal 
relativo ao inquérito policial 8001384-95.2023.8.0.0176

Nazaré, 19 de dezembro de 2023.

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE IC IDEA Nº 003.1.111488/2007
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo-assinado, nos termos em que 
dispõe o Art. 10, §1º, da Resolução 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público e artigo 44, §1º, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA ao Município de Ubaíra/
BA., e demais interessados, sobre o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.1.111488/2007 no âmbito da Promotoria de Jus-
tiça de Santa Inês-BA, que tem por objeto “apurar supostas irregularidades na área da educação, consistente no pagamento, 
proveniente do Fundef, de funcionários que não faziam parte do setor educacional, bem como suposta matrícula falsa de alunos 
do 6º e 7º ano da Escola Getúlio Vargas, referentes ao exercício de 2006, no Município de Irajuba”, conforme promoção de arqui-
vamento, disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

santaines@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o arquivamento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santa Inês-BA, 19 de dezembro de 2023.

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 

A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 007.9.44987/2023 e COMUNICA ao Sr. GILSON 
SANTOS SANTANA e a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos.

Amargosa/BA, 08 de janeiro de 2024 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça
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3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 001/2024 – 3ª PJCDA

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 13º, caput, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA 
DE FATO IDEA nº 678.9.458057/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescin-
díveis para conclusão do presente expediente.

Cruz das Almas/BA, 08 de janeiro de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM
Autos n° 592.9.203635/2023 – Conversão Inquérito Civil

EDITAL N° 001/2024

A 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, por seu representante infrafi rmado, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal de 1988; art. 26, I, da Lei 8.625/93; art. 8° da Resolução CNMP n.° 
174/2017, converte o Procedimento Preparatório nº 592.9.203635/2023 em Inquérito Civil, ao fi to de averiguar se a execução do 
contrato administrativo fi rmado ao cabo da inexigibilidade de licitação n° 70/2021 (Município de Senhor do Bonfi m), ofensiva a 
termo de ajustamento de conduta anteriormente celebrado, contém focos de dano ao erário que possam ilustrar a ocorrência de 
improbidade administrativa. 

Senhor do Bonfi m, 08 de janeiro de 2023.

Rui Gomes Sanches Júnior
Promotor de Justiça 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM
Autos n° 592.9.154133/2023 – Instaura Procedimento Preparatório

EDITAL N° 002/2024

A 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, por seu representante infrafi rmado, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal de 1988; art. 26, I, da Lei 8.625/93; art. 8° da Resolução CNMP n.° 
174/2017, instaura PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, ao fi to de verifi car a obtenção, pelo Município de Andorinha, a partir do 
ano de 2023, de serviços de alimentação e hospedagem para atendimento de necessidades das diversas secretarias de governo 
(pregão presencial n° 02/2023). 

Senhor do Bonfi m, 08 de janeiro de 2023.

Rui Gomes Sanches Júnior
Promotor de Justiça 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPO FORMOSO-BA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça que a este subscreve, RESOLVE CON-
VERTER, na forma do artigo 8º da Resolução nº. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como do artigo 50 
e seguintes da Resolução n°. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
a Notícia de Fato Nº. IDEA 693.9.331388/2023 em Procedimento Administrativo, registrada a partir da manifestação de agente 
comunitário de saúde, informando que a Sra. HERUNDINA DA SILVA encontra-se em situação de vulnerabilidade, pois sua resi-
dência apresenta precárias condições estruturais.

Campo Formoso-BA, 23 de dezembro de 2023.

Gabriela Gomes Cerqueira Ferreira
Promotora de Justiça Titular da 2ª PJ Campo Formoso
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PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

Promotoria de JustiÃ§a de Nova Soure
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA NÂ° 198.0.124693/2016
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro na ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017, do EgrÃ©gio Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico â€“ CNMP e no art. 5Âº, Â§1Âº, da ResoluÃ§Ã£o n. 006/2009 do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico 
do Estado da Bahia â€“ CPMPBA, vem, por meio deste Edital, comunicar a todos que possa interessar, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA NÂº 198.0.124693/2016 â€“ inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de recurso, 
atravÃ©s de razÃμes escritas ou juntada de documentos, no prazo 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de 
JustiÃ§a por intermÃ©dio do e-mail novasoure@mpba.mp.br â€“, instaurado, mediante Portaria, com o objetivo de apurar a rei-
terada falta de abastecimento de Ã¡gua nos Povoados da Zona Rural do MunicÃpio de Nova Soure-BA.
Nova Soure-BA, 04 de janeiro de 2024.
MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO
Promotora de JustiÃ§a

Promotoria de JustiÃ§a de Nova Soure
COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO
IDEA NÂº 198.9.485260/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 3Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017 do EgrÃ©gio Conselho Nacional do Minis-
tÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP, CONSIDERANDO a necessidade de prosseguimento das apuraÃ§Ãμes e a expiraÃ§Ã£o do prazo 
regulamentar de conclusÃ£o do feito, vem por meio deste, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÃ‡ÃƒO 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, da NOTÃ�CIA DE FATO autuada sob o IDEA NÂº 198.9.485260/2023.
Nova Soure-BA, 04 de janeiro de 2024.
MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO
Promotora de JustiÃ§a

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA nÂº 330.9.144279/2020
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos 
quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.144279/2020, com vistas 
a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis da pessoa idosa J. DOS S., residente no municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.144363.2020
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a 
todos quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.144363.2020, com 
vistas a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis da pessoa idosa L. F. DOS S., residente no municÃpio de 
Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.2885/2021
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos 
quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.2885/2021, com vistas a 
acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis da pessoa idosa Q. DE J. A., residente no municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.149135/2022
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos 
quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.149135/2022, com vistas 
a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis da cidadÃ£ O. C. DOS S., residente no municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o
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PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.35586/2019
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos 
quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.35586/2019, com vistas 
a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis da cidadÃ£ M. V. R. B., residente no municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.249290.2022
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos 
quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.249290.2022, com vistas 
a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis do cidadÃ£o C. S. DE O., residente no municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.460437/2023
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos 
quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.460437/2023, com vistas 
a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis da cidadÃ£ J. R. DOS S., residente no municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.383633/2022
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos 
quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.383633/2022, com vistas 
a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis da menor C. M. DE O., residente no municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.288340/2021
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a 
todos quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.288340/2021, com 
vistas a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis dos menores K. DOS S.M., C. DOS S. M. e C. DOS S. M., 
residentes no municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.258345/2020
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a 
todos quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.258345/2020, com 
vistas a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis dos menores J. M. F. O. S. e M. C. F. O. S., residentes no 
municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 334.9.202654/2022
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos 
quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 334.9.202654/2022, com vistas 
a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis dos menores L. C. S. A., M. S. A., S. S. A. e E. A. S. A., residen-
tes no municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o
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PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.227678/2022
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos 
quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.227678/2022, com vistas 
a acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis dos menores P. DE J. F. e P. DE J., residentes no municÃpio de 
Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A TEOFILÃ‚NDIA
IDEA NÂº 330.9.85545/2021
A Promotoria de JustiÃ§a de Teofi lÃ¢ndia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, nos termos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos 
quantos possam interessar a instauraÃ§Ã£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nÂº 330.9.85545/2021, com vistas a 
acompanhar e promover a tutela dos direitos indisponÃveis dos menores C. DOS S.C. , J.C. DOS S.C e C. DOS S.C., residen-
tes no municÃpio de Teofi lÃ¢ndia.
Teofi lÃ¢ndia/BA, 08 de janeiro de 2024.
MÃ¡rcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de JustiÃ§a - em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO
NOTÃ�CIA DE FATO IDEA NÂº 269.9.458231/2023
Visando ao cumprimento das diligÃªncias anteriormente deliberadas, bem como da diligÃªncia a seguir pontuada, fi ca prorrogada 
a tramitaÃ§Ã£o por mais 90 dias, nos termos do artigo 3Âº, da ResoluÃ§Ã£o CNMP N.174/2017. 1 - Ofi cie-se Ã  PM nos mesmos 
moldes do ofÃcio a Depol, para fi ns de averiguaÃ§Ã£o dos fatos noticiados, especialmente, aos fi nais de semana e, sendo o 
caso, adoÃ§Ã£o de providÃªncias. 2 â€“ Publique-se.
Data da assinatura eletrÃ´nica.
LetÃcia Baird
Promotora de JustiÃ§a 

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SANTALUZ
EDITAL DE INDEFERIMENTO
NOTÃ�CIA DE FATO IDEA NÂº 269.9.502287/2023
Trata-se de solicitaÃ§Ã£o de cooperaÃ§Ã£o do MP para realizaÃ§Ã£o de estÃ¡gio em Ã³rgÃ£os municipais. Com efeito, a so-
licitaÃ§Ã£o nÃ£o integra as atribuiÃ§Ãμes do MP, mormente porquanto se trata de interesse privado, que deve ser objeto de 
articulaÃ§Ã£o pela prÃ³pria entidade de ensino perante a Municipalidade. Nesse sentido, encaminhe o presente DESPACHO DE 
INDEFERIMENTO Ã  cidadÃ£ para que tome ciÃªncia do teor, bem como para fi ns de esclarecimento quanto Ã s vias adequadas 
ao atingimento de sua pretensÃ£o. PUBLIQUE-SE. APÃ“S, BAIXAS NO Ã“RGÃƒO UNIDADE.
Santaluz - BA, 6/12/23.
LetÃcia Baird
Promotora de JustiÃ§a

2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÃ‡ÃƒO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA NÂº 712.9.458849/2023
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, com fulcro no artigo 129, II, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, na Lei Federal nÂº 8.625/93 e no artigo 8Âº da Re-
soluÃ§Ã£o nÂº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos quantos possa interessar acerca 
da instauraÃ§Ã£o do Procedimento Administrativo IDEA nÂº 712.9.458849/2023,para apurar suposta irregularidade de saques 
realizados na conta da pessoa interditada Maria da Mota Silva.
Serrinha/Ba, 18 de dezembro de 2023.
Severina PatrÃcia Fernandes
Promotora de JustiÃ§a

2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÃ‡ÃƒO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA NÂº 712.9.492661/2023
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, com fulcro no artigo 129, II, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, na Lei Federal nÂº 8.625/93 e no artigo 8Âº da Re-
soluÃ§Ã£o nÂº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos quantos possa interessar acerca 
da instauraÃ§Ã£o do Procedimento Administrativo IDEA nÂº 712.9.492661/2023,para apurar situaÃ§Ã£o de risco da pessoa 
idosa JoÃ£o Alves de Miranda.
Serrinha/Ba, 18 de dezembro de 2023.
Severina PatrÃcia Fernandes
Promotora de JustiÃ§a
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4Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÃ‡ÃƒO
INQUÃ‰RITO CIVIL IDEA NÂº 712.9.173926/2019
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, com fulcro no art. 77, Â§ 1.Âº da Lei Complementar Estadual sob n. Âº 11, de 18 de janeiro de 1996, comunica a todos 
quantos possa interessar acerca da instauraÃ§Ã£o do InquÃ©rito Civil IDEA nÂº 712.9.173926/2019,para apurar suposta au-
sÃªncia de repasse ao credor dos valores descontados dos servidores pÃºblicos referentes aos emprÃ©stimos consignados em 
folha de pagamento, pelo MunicÃpio de Biritinga/BA, no ano de 2019.
Serrinha/Ba, 13 de dezembro de 2023.
Rita AndrÃ©a Rehem Almeida Tourinho
Promotora de JustiÃ§a em exercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

Promotoria de Justiça de Nova Soure
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA N° 198.0.124693/2016
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e no 
art. 5º, §1º, da Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, vem, 
por meio deste Edital, comunicar a todos que possa interessar, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 198.0.124693/2016 – inclusive para efeito de apresentação de recurso, através de razões escritas ou juntada de docu-
mentos, no prazo 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail novasoure@mpba.
mp.br –, instaurado, mediante Portaria, com o objetivo de apurar a reiterada falta de abastecimento de água nos Povoados da 
Zona Rural do Município de Nova Soure-BA.
Nova Soure-BA, 04 de janeiro de 2024.
MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO
Promotora de Justiça

Promotoria de Justiça de Nova Soure
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
IDEA Nº 198.9.485260/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, CONSIDERANDO a necessidade de prosseguimento das apurações e a expiração do prazo regulamentar de conclusão 
do feito, vem por meio deste, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO pelo prazo de 90 (noventa) dias, 
da NOTÍCIA DE FATO autuada sob o IDEA Nº 198.9.485260/2023.
Nova Soure-BA, 04 de janeiro de 2024.
MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA nº 330.9.144279/2020
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.144279/2020, com vistas a acompanhar e pro-
mover a tutela dos direitos indisponíveis da pessoa idosa J. DOS S., residente no município de Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.144363.2020
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.144363.2020, com vistas a acompanhar e pro-
mover a tutela dos direitos indisponíveis da pessoa idosa L. F. DOS S., residente no município de Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.2885/2021
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam in-
teressar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.2885/2021, com vistas a acompanhar e promover 
a tutela dos direitos indisponíveis da pessoa idosa Q. DE J. A., residente no município de Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.149135/2022
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.149135/2022, com vistas a acompanhar e pro-
mover a tutela dos direitos indisponíveis da cidadã O. C. DOS S., residente no município de Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.35586/2019
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.35586/2019, com vistas a acompanhar e pro-
mover a tutela dos direitos indisponíveis da cidadã M. V. R. B., residente no município de Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.249290.2022
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.249290.2022, com vistas a acompanhar e pro-
mover a tutela dos direitos indisponíveis do cidadão C. S. DE O., residente no município de Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.460437/2023
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.460437/2023, com vistas a acompanhar e pro-
mover a tutela dos direitos indisponíveis da cidadã J. R. DOS S., residente no município de Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.383633/2022
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.383633/2022, com vistas a acompanhar e pro-
mover a tutela dos direitos indisponíveis da menor C. M. DE O., residente no município de Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.288340/2021
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.288340/2021, com vistas a acompanhar e pro-
mover a tutela dos direitos indisponíveis dos menores K. DOS S.M., C. DOS S. M. e C. DOS S. M., residentes no município de 
Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.258345/2020
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.258345/2020, com vistas a acompanhar e 
promover a tutela dos direitos indisponíveis dos menores J. M. F. O. S. e M. C. F. O. S., residentes no município de Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 334.9.202654/2022
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 334.9.202654/2022, com vistas a acompanhar e 
promover a tutela dos direitos indisponíveis dos menores L. C. S. A., M. S. A., S. S. A. e E. A. S. A., residentes no município de 
Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.227678/2022
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.227678/2022, com vistas a acompanhar e pro-
mover a tutela dos direitos indisponíveis dos menores P. DE J. F. e P. DE J., residentes no município de Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TEOFILÂNDIA
IDEA Nº 330.9.85545/2021
A Promotoria de Justiça de Teofi lândia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possam 
interessar a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 330.9.85545/2021, com vistas a acompanhar e pro-
mover a tutela dos direitos indisponíveis dos menores C. DOS S.C. , J.C. DOS S.C e C. DOS S.C., residentes no município de 
Teofi lândia.
Teofi lândia/BA, 08 de janeiro de 2024.
Márcio Bellazzi De Oliveira
Promotor de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.458231/2023
Visando ao cumprimento das diligências anteriormente deliberadas, bem como da diligência a seguir pontuada, fi ca prorrogada a 
tramitação por mais 90 dias, nos termos do artigo 3º, da Resolução CNMP N.174/2017. 1 - Ofi cie-se à PM nos mesmos moldes 
do ofício a Depol, para fi ns de averiguação dos fatos noticiados, especialmente, aos fi nais de semana e, sendo o caso, adoção 
de providências. 2 – Publique-se.
Data da assinatura eletrônica.
Letícia Baird
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE INDEFERIMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.502287/2023
Trata-se de solicitação de cooperação do MP para realização de estágio em órgãos municipais. Com efeito, a solicitação não 
integra as atribuições do MP, mormente porquanto se trata de interesse privado, que deve ser objeto de articulação pela própria 
entidade de ensino perante a Municipalidade. Nesse sentido, encaminhe o presente DESPACHO DE INDEFERIMENTO à cidadã 
para que tome ciência do teor, bem como para fi ns de esclarecimento quanto às vias adequadas ao atingimento de sua preten-
são. PUBLIQUE-SE. APÓS, BAIXAS NO ÓRGÃO UNIDADE.
Santaluz - BA, 6/12/23.
Letícia Baird
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.458849/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 129, II, da Constituição Federal, na Lei Federal nº 8.625/93 e no artigo 8º da Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possa interessar acerca da instauração do Procedimento 
Administrativo IDEA nº 712.9.458849/2023,para apurar suposta irregularidade de saques realizados na conta da pessoa interdi-
tada Maria da Mota Silva.
Serrinha/Ba, 18 de dezembro de 2023.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS  
EDITAL DE CONVERSÃO 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos 
quanto possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de Fato, registrada sob IDEA 003.9.318015/2023 em PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO a fi m de acompanhar e fi scalizar a implementação da Lei Municipal nº 1001/2017, que dispõe sobre 
a criação da Gerência Especializada em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – GESMT no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Candeias.

Candeias, 18/12/2023.  
Bruna Fittipaldi 
Promotora de Justiça 

Instauração de Procedimento Administrativo 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Candeias 
Área: Infância e Juventude 
IDEA: 696.9.506274/2023 
Objeto: Acompanhar suposta situação de vulnerabilidade/violação dos direitos da criança P.H. DOS S. DA C.  
Interessado(a): P.H. DOS S. DA C.  e seus responsáveis.

Candeias, 19/12/2023.  
Caroline Maronita Stange 
Promotora de Justiça 

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS  
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos 
quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado sob o nº IDEA 
696.9.272119/2022, instaurado para acompanhamento e fi scalização da conformidade do Portal de Transparência da Câmara de 
Vereadores, sobretudo, quanto à disponibilidade e publicação da pauta de julgamento e projetos de lei em tramitação.

Candeias, 08/01/2024.  
Bruna Fittipaldi 
Promotora de Justiça 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO  
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO  
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 709.9.483515/2023 
A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 3º da Resolução 174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comu-
nica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato IDEA 
709.9.483515/2023, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 

Simões Filho, 08 de janeiro de 2024. 

Mariana Pacheco de Figueiredo  
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PA 
IDEA nº 709.9.381705/2022 
EDITAL Nº 01/2024 
A 5ª Promotoria de Justiça de Simões Filho/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando que se trata de Procedimento Administrativo instaurado com a fi nalidade acompanhar as dili-
gências investigativas da 22ª Delegacia Territorial de Simões Filho/BA no caso de vítima de possível crime artigo 304, c/c artigo 
297, ambos do Código Penal, ocorrido no município de Simões Filho/BA, vem através deste edital, informar o que segue.  
Analisando os autos, verifi ca-se que não existem elementos sufi cientes para a defl agração de uma persecução penal, sendo 
necessário a busca destes elementos ou mesmo saber se efetivamente há apuração perante a 22ª Polícia Civil. Diante dessas 
informações, mostra-se necessário prosseguir com a presente fi scalização/acompanhamento, razão pela qual DETERMINO: a 
PRORROGAÇÃO do PRAZO de conclusão do presente Procedimento Administrativo por 1 (um) ano, com fundamento na Reso-
lução nº 174/2017 - CNMP, observando-se as disposições legais e normativas.

Simões Filho, 09 de Janeiro de 2024.

Marcelo Miranda Braga 
Promotor de Justiça
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EDITAL DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO – 5ª PJSF 
IDEA nº 003.9.455537/2023  
EDITAL Nº 02/2024 
A 5ª Promotoria de Justiça de Simões Filho/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, observando o disposto no art. 4º, caput, inciso III, § 1º, da Resolução n. 174/2017 – CNMP, vem, por 
meio deste Edital, comunicar aos interessados o INDEFERIMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 
003.9.455537/2023, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, encaminhadas de forma pre-
sencial ou através do endereço eletrônico 5pj.simoesfi lho@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.

Simões Filho, 09 de janeiro de 2024.

Marcelo Miranda Braga 
Promotor de Justiça

Ref.: Notícia de Fato IDEA nº 331.9.449033/2022 
PORTARIA Nº 14/2023 -PJ/TERRA NOVA-BA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo-assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, VII, da CF, c/c art. 72, XVI da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 

OBJETO DO PROCEDIMENTO 
Averiguar e acompanhar a instituição ou regularização do Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do município de Teodoro Sampaio, apontada pelo CO-
NANDA, qual seja, “domicílio bancário inválido”. 

INTERESSADO  População de Teodoro Sampaio-BA 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  Art. 227, CRFB/1988; Art. 3º, Lei nº 8.069/1990 (ECA)   

ORIGEM Representação 
 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento administrativo em apreço, sem prejuízo de prorrogação 
conforme art. 11 da Resolução Nº 174/2017. 
Determino à Secretaria Processual que cumpra as determinações em despacho anexo. 
PUBLIQUE-SE

Terra Nova/BA, data e hora da assinatura digital.

SAMARA MOURA VALENÇA DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE GANDU, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 2º, § 6º 
da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem 
possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 655.9.439750/2022, 
pelo período de 90 (noventa) dias, considerando a necessidade da realização de diligências imprescindíveis. 
Gandu, 08 de dezembro de 2023 
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça em substituição

COMUNICAÇÃO DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº 003.9.86157/2023 
A Promotora de Justiça substituta da 3ª Promotoria de Justiça de Gandu, Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira, considerando o 
que dispõe o art. 2º, §7º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público do Estado da Bahia, DETERMINA 
A CONVERSÃO do procedimento supracitado em INQUÉRITO CIVIL, com o fi to de dar prosseguimento nas apurações. 
Gandu, 22 de dezembro de 2023. 
Cláudia Didier de Morais Pereira 
Promotora de Justiça em substituição

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
3ª Promotoria de Justiça de Gandu 
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos, nos termos do Art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2017, determina a PRORROGA-
ÇÃO do prazo de conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 655.9.433130/2023, por mais 90 (noventa) dias. 
Área: Improbidade Administrativa 
Data: 11/12/2023 
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça em substituição
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ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA: 003.9.193451/2022 
A Promotora de Justiça infra-assinado, com atuação na 3ª Promotoria de Justiça de Gandu, no uso de suas atribuições, com 
fundamento no artigo 12, da Resolução nº. 174/2017, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, vem, por meio deste, 
comunicar o ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe. 
Gandu-BA, 29 de dezembro de 2023. 
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça em substituição

Edital de instauração de Procedimento Administrativo 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta 2a Promotoria de Justiça de Gandu, 
Exma. Dra. Lívia Luz Farias, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da constituição Federal, pela 
Lei Federal nº 7.347/85 e pela Lei Complementar Estadual nº 11/96, instaurar os Procedimentos Administrativos que seguem 
abaixo, com prazo de 01(um) ano para conclusão. 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 19/12/2023 
IDEA: 655.9.269033/2023 
OBJETO: a instruir a INSPEÇÃO ADMINISTRATIVA ora instalada neste órgão de execução, a fi m de averiguar a urgência em 
consulta médica da senhora Jerailza Santos da Conceição.

Gandu, 08 de janeiro de 2024. 
Lívia Luz Farias 
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA
Área: Direitos à Saúde
Procedimento Administrativo nº: 644.9.233070/2023
Objeto: Apurar condições em que funciona o CENTRO POP ADULTO no bairro Conquistinha.
Data de Instauração: 19/12/2023
Parte: EDNA ALVES DE SOUZA
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA PPIC N° 16/2023
[IDEA Nº 052.9.248217/2023]
ÁREA: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
OBJETO: Apurar suposta prática de nepotismo no âmbito do Poder Executivo de Itambé – Bahia
Itambé-BA, 19 de dezembro de 2023.

[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO
Promotor de Justiça em substituição

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA PPIC N° 17/2023
[IDEA Nº 052.9.294368/2023]
ÁREA: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
OBJETO: Apurar suposto gasto excessivo da Câmara Municipal de Vereadores de Itambé/BA com refeições durante o primeiro 
semestre de 2023
Itambé-BA, 19 de dezembro de 2023.

[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO
Promotor de Justiça em substituição

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 11ª Promotoria de Justiça da Comarca Vitória da Conquista, através da Promotora de Justiça titular, GUIOMAR MIRANDA DE 
OLIVEIRA MELO, no uso das atribuições legais, considerando não haver nos autos, ainda, elementos bastantes para a formação 
da convicção jurídica desta subscritora acerca do arquivamento do procedimento ou do ajuizamento de demanda judicial, e com 
base no art. 11 da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve PRORROGAR 
por mais 01 (um) ano o prazo de conclusão do seguinte Procedimento Administrativo IDEA nº 644.9.430800/2022. 
Vitória da Conquista,19 de dezembro de 2023.

Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça


